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APRESENTAÇÃO


			Como diria o pesquisador francês Yves-François Le Coadic, “[...] a informação é o sangue da ciência [e] só interessa se circula e, sobretudo, se circula livremente” (LE COADIC, 1996, p. 27). No decorrer da história da ciência, esse “sangue” foi bombeado por meio de diversos mecanismos de comunicação e divulgação científica, tais como livros, compêndios, “colégios invisíveis”1 (PRICE; BEAVER, 1966), anais de eventos e periódicos especializados.


			A comunicação científica é utilizada pelos pesquisadores visando ao intercâmbio de informações e conhecimento. Targino (2000, p. 10) afirma que ela 


			[...] é indispensável à atividade científica, pois permite somar os esforços individuais dos membros das comunidades científicas. Eles trocam continuamente informações com seus pares, emitindo-as para os seus sucessores e/ou adquirindo-as de seus predecessores.


			As ciências necessitam de um sistema de comunicação eficiente para apresentar os resultados de suas pesquisas, bem como os resultados de outros pesquisadores (MUELLER, 1994). Os canais formais são identificados como os vários meios pelos quais se propaga a comunicação escrita, ou seja, livros, revistas, artigos de periódicos, dissertações, teses, capítulos de livros, boletins, relatórios técnicos, sendo que a sua avaliação por outros cientistas deve ser feita antes de sua divulgação.


			Um sistema de comunicação eficiente no âmbito da comunicação científica pressupõe, sobretudo, ferramentas e/ou recursos que possibilitem uma atualização mais constante e rápida dos pesquisadores. Em toda a ciência mundial, a comunicação, especialmente aquelas veiculadas nos canais formais (JOB; FREITAS, 2010), é utilizada como um dos possíveis critérios de avaliação da produção científica desenvolvida no interior dos sistemas de ciência, pesquisa e inovação nacionais.


			Segundo Erdmann et al. (2009), em países em desenvolvimento, esses canais formais, em especial os periódicos científicos,


			[...] têm como função, além de certificação da ciência, estabelecer e implementar critérios de qualidade para a realização e divulgação de pesquisas, ajudar a consolidar as áreas de pesquisa, constituir-se como depósito das informações de interesse internacional, nacional ou regional, treinar revisores e autores em análise e crítica, melhorando a qualidade da ciência (ERDMANN et al., 2009, p. 3).


			Dessa maneira, o periódico científico alcança uma audiência ampla, principalmente em razão de sua indexação em bases de dados, que viabilizam a busca de revistas e artigos de acordo com as demandas estabelecidas em suas configurações, possibilitando a mobilização de textos produzidos em diferentes áreas do saber junto à comunidade científica nacional e internacional.


			Em virtude de o seu formato, alcance e procedimentos de circulação e veiculação do conhecimento serem amplamente difundidos e aceitos por pesquisadores de todas as áreas da ciência, o periódico se configurou como o mais prestigioso e frequente espaço utilizado pelos cientistas para divulgar os resultados dos investimentos empreendidos em suas investigações para um grupo de interlocutores interessados e/ou especializados em um determinado objeto ou área.


			No entanto, na atualidade, as novas tecnologias e demandas científicas e sociais – como a velocidade e a livre circulação da informação – têm levado as comunidades científicas a refletirem sobre os formatos dos periódicos e os papéis que eles devem exercer junto à sociedade.


			É nesse contexto que surge a iniciativa do livro A Comunicação Científica em Periódicos. Uma produção organizada com o objetivo tanto de fomentar o debate sobre os desafios que envolvem a comunicação da ciência nas publicações científicas periódicas, bem como de compreender seus dilemas e impactos sobre o acesso, difusão, internacionalização, regionalismos e especificidades de campos científicos.


			O livro é uma coletânea composta por 14 Capítulos escritos por pesquisadores especializados no assunto de periodismo científico e/ou que, durante suas carreiras, apresentaram contribuições relevantes sobre a temática aplicada à sua área de conhecimento. Esta publicação foi concebida e organizada numa perspectiva de “círculos concêntricos”, de maneira que os objetos e temas abordados em cada texto ganham localidade e especificidades no decorrer dos capítulos.


			Dessa maneira, o livro aborda a questão da comunicação científica em periódicos desde uma escala mundial, passando pelo debate relativo à produção científica dos países da América Latina e Caribe, e chega ao Brasil,2 discutindo as questões e desafios nacionais de maneira ampla e também aplicada, a partir de textos que buscam compreender os desafios específicos do periodismo científico que se desenvolvem em campos específicos.


			O livro é prefaciado pela Dr.ª Maria Luisa Lascurain, professora titular do departamento de Bibliotecnomía y Documentación e vice-decana de graduação em Gestão da Informação e Conteúdos Digitais da Universidad Carlos III de Madrid. Em sua trajetória científica, tem apresentado uma ampla contribuição científica aos estudos métricos da informação, publicando artigos em revistas internacionais de prestígio, livros e capítulos de livro. Além disso, é membro do Laboratório de Estudios Métricos de la Información (LEMI) e do Observatorio de la Actividad Investigadora en la Universidad Española (IUNE).


			O Capítulo que abre o livro é de autoria de Samile Vanz e Rubens Silva Filho. No texto, os autores apresentam um panorama da comunicação científica mundial, demonstrando o protagonismo histórico dos periódicos científicos e o seu processo evolutivo. Fundamentados nas premissas de Jack Meadows, nesse capítulo são lançados diversos questionamentos e inquietações sobre o passado (surgimento e expansão), o presente (modelo de mercado e acesso aberto) e perspectivas futuras (altmetrics) da comunicação científica em periódicos e os processos de avaliação e impactos da ciência.


			O Capítulo 2 é emblemático. Produzido por meio da análise de dados de bases regionais e globais, o texto assinado por Dirce Santin e Sônia Caregnato apresenta a discussão sobre as perspectivas regionais e globais da produção e do impacto científico do conhecimento produzido na América Latina e Caribe. Com uma forte base empírica, as autoras demonstram a difusão da ciência regional em revistas, apresentando as características dos artigos provenientes dos diferentes países e territórios que compõem a região, indicando as relações entre ciência mainstream e periférica e o possível surgimento de novas periferias.


			Também com base na relação centro-periferia, o Capítulo 3, de autoria de Solange dos Santos e Rogério Mugnaini, traz o debate sobre os periódicos científicos e a internacionalização das ciências brasileiras. Nesse texto, os autores discutem a relação entre “globalização x internacionalização” e os seus impactos para a ciência e para o periodismo científico nacional, apresentando parâmetros que refletem o potencial de inserção internacional de um periódico, tais como: idioma, formação do conselho editorial e corpo de pareceristas, colaboração internacional, visibilidade e impacto, e a indexação em bases de dados.


			Pensando nas relações que envolvem a construção do corpo de pareceristas e os impactos para os periódicos, a proposta do Capítulo 4 deste livro foi desenvolvida visando à reflexão sobre o sistema peer review utilizado na avaliação de artigos. Escrito por Camila Rigolin e Márcia Regina da Silva, esse texto contextualiza e problematiza as relações existentes entre o protagonismo dos cientistas e o sistema de revisão por pares, promovendo uma rediscussão sobre o significado, os procedimentos e os novos arranjos relacionados a esse sistema.


			Sob a ótica das estruturas que envolvem a comunicação científica, o Capítulo 5 desta coletânea traz um tema polêmico e delicado, qual seja: os aspectos éticos e autoria científica. Assinado por Maria Cristina Hayashi, Alexandre Maroldi e Carlos Roberto Hayashi, esse texto parte da recuperação de informações provenientes da coleção Scielo-Brasil. Nesse capítulo os autores trouxeram ao debate as “boas e más práticas” no processo de constituição autoral das publicações científicas, identificando lacunas que ainda precisam ser investigadas e mais bem compreendidas pela comunidade científica especializada.


			O Capítulo 6 discute um aspecto ainda pouco problematizado na comunidade científica: grupos de pesquisa. O texto de Raquel da Silveira, Mauro Myskiw e Marcos Paulo Stigger é denso. Aqui, foi desenvolvida uma investigação sobre o papel dos grupos de pesquisa no processo de formação do pesquisador. No conjunto desta obra, este capítulo nos apresenta elementos que nos permitem reflexões sobre a constituição epistemológica de um campo científico por meio das ideias postas em circulação pelos grupos de pesquisadores, seus modos de fazer e praticar a ciência e, por que não, as possíveis consequências para o periodismo científico.


			Aprofundando as temáticas, no Capítulo 7, esta coletânea aborda os periódicos do Brasil e suas relações com os indexadores, indicadores bibliométricos e o processo de avaliação da ciência. Nesse capítulo, Rogério Mugnaini, Liliane Pio e Angélica de Paula fazem um apanhado sobre as fontes de informação, sua natureza e funcionalidades. A partir desse primeiro movimento, os autores evidenciam os critérios de avaliação da produção científica brasileira, investigando os critérios utilizados pelas áreas de conhecimento para avaliar seus periódicos. As problematizações realizadas nesse texto chamam a atenção para os diferentes estágios de desenvolvimento das áreas, bem como para a necessidade de indicadores condizentes com suas especificidades.


			Após uma série de textos que se enveredam pelas multifacetadas questões inerentes ao periodismo científico, este livro também recebe a contribuição de estudos aplicados, de maneira específica, à área de Educação Física. Desse modo, o primeiro texto que enfrenta esse desafio está no Capítulo 8, de autoria do espanhol Mikel Pérez-Gutiérrez e do chileno Roberto Ivan Lagos-Hernández. Em uma investigação dedicada à comunicação científica na área de Educação Física e Esportes no Chile, por meio de indicadores bibliométricos, os autores lançam luz sobre o processo histórico de criação, desenvolvimento e expansão dos periódicos chilenos especializados nesse campo e sobre as interfaces com a ciência brasileira.


			As questões salientadas nesse capítulo encontram alguma ressonância no estudo desenvolvido pelos professores Go Tani e Umberto Corrêa no Capítulo 9. Nessa investigação, os autores buscaram analisar o cenário da comunicação científica em periódicos da Educação Física e Esporte no Brasil. Por meio da experiência acumulada por Go Tani como editor chefe de periódicos desse campo, o texto se desenvolve a partir de uma contextualização do cenário científico e epistemológico da área de Educação Física e de seus desdobramentos para a comunicação científica, bem como analisa a importância do papel do periódico no processo de construção e estabelecimento de normas e valores culturais para a área.


			Aprofundando as discussões sobre a comunicação científica na Área de Educação Física, o Capítulo 10, escrito por Michele Sacardo e Régis Silva, analisa temáticas polêmicas como: ética nas publicações científicas, as políticas científicas que induzem à produtividade, o fenômeno do “produtivismo” acadêmico e a qualidade das pesquisas veiculadas nos periódicos. Um texto que permite, sob uma determinada ótica, reflexões sobre os impactos das políticas científicas atuais nas diferentes subáreas que compõem o campo de Educação Física no Brasil.


			Ainda sobre os impactos das políticas científicas, o Capítulo 11 de autoria de Ivone Job, Mauro Myskiw, Alex Fraga e Elisandro Wittizorecki discute as questões referentes aos processos que envolvem a editoração de periódicos científicos na área de Educação Física. Nesse capítulo, os autores centralizam os desafios enfrentados por editores no que se refere à qualificação dos periódicos mediante às exigências das agências de fomento e ao prestígio obtido por ele junto à comunidade científica. Questões como a gestão editorial, a profissionalização da equipe editorial, o financiamento dos periódicos e a indexação nas bases de dados são pontos sensíveis discutidos nesse texto e que possibilitam compreender as dinâmicas e dilemas enfrentados no periodismo científico brasileiro.


			O Capítulo 12, assinado por Juliana Cassani, Amarílio Ferreira Neto e Wagner dos Santos, aborda a questão dos periódicos em uma perspectiva historiográfica. Utilizando como objeto e fonte publicações veiculadas em números de periódicos técnicos e de ensino da área de Educação Física que ganharam circulação entre as décadas de 1930 e 1960, o texto permite compreender o processo de organização e emergência das publicações na área. Desse modo, este capítulo apresenta um estudo métrico fundamentado nas métricas da história do periodismo científico do campo.


			Em contraste, o Capítulo 13, escrito por Felipe Carneiro, Wagner dos Santos e Amarílio Ferreira Neto, traz uma perspectiva atual sobre os periódicos da Educação Física. Tomando como objeto quinze revistas científicas da área, os autores realizaram uma análise comparativa entre as publicações veiculadas pelos pesquisadores das subáreas da Biodinâmica do Movimento e da Sociocultural e Pedagógica. Buscaram compreender o perfil das revistas científicas da Educação Física brasileira entre os anos de 2005 e 2016. Nesse capítulo são abordadas questões como autoria, colaboração, procedência territorial e inserção internacional das ciências praticadas no campo da Educação Física brasileira.


			O Capítulo 14 que encerra o livro é um estudo de caso de um dos periódicos mais relevantes da atualidade da Educação Física brasileira. O décimo quarto capítulo, assinado por Felipe Carneiro, Wagner dos Santos, Juliana Cassani, Murilo Eduardo Nazário, Daniela Cônsoli e Amarílio Ferreira Neto, apresenta uma análise das publicações veiculadas pela revista Movimento entre os anos de 2004 a 2017. Nesse texto os autores analisam a trajetória e performance desse periódico, demonstrando sua contribuição para o desenvolvimento da Subárea Sociocultural e Pedagógica da área de Educação Física. Aqui, os autores trazem ao centro do debate as polêmicas, os desafios e os paradoxos produzidos, vivenciados e enfrentados pelos editores e pela comunidade científica desse campo.


			Como resultado, essa coletânea nos oferece uma série de questões (algumas ainda sem resposta) e inquietações produzidas pelo enfrentamento de temas delicados e polêmicos, mas que, ao mesmo tempo, configuram-se como extremamente profícuos para os processos de pensar e repensar os fazeres inerentes à comunicação científica em periódicos, às diversas formas de se praticar as ciências e a seus diferentes impactos internacionais, regionais, nacionais e locais.
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PREFÁCIO


			Las revistas científicas, entre la crisis y las oportunidades


			La ciencia moderna, la “Gran Ciencia”, se opuso al ocultamiento de los resultados de la investigación y a los lenguajes herméticos utilizados por los actores de la “Pequeña Ciencia” y así, desde el siglo XVII, las distintas sociedades científicas promovieron la puesta en común y discusión de sus investigaciones en sus reuniones periódicas y, posteriormente, a través de la publicación de sus resultados en revistas para poder llegar así a un mayor número de socios interesados. De este modo, surgieron en 1665 las primeras revistas científicas de las que se tiene constancia Le Iournal des Sçavants  en Francia y Philosophical Transactions of the Royal Society, que continúa publicándose, en el Reino Unido.


			Es innegable el papel que han jugado y siguen jugando las revistas científicas en el desarrollo de la ciencia, no solo como medios de comunicación y expresión del trabajo intelectual de los investigadores, sino también como herramienta para la institucionalización de las disciplinas y como eco de su especialización. Las revistas son cauce de expresión de los investigadores y una de sus principales fuentes de información, cumpliendo un rol fundamental para su doble faceta de autores y usuarios de contenidos científicos. Además, en el caso de las revistas nacionales, su presencia supone la posibilidad de recoger la actividad científica del país que no se incluye en publicaciones internacionales. Esto afecta especialmente a una gran cantidad de investigaciones en Ciencias Sociales y en Humanidades y a la investigación aplicada o clínica infrarrepresentada en las bases de datos internacionales. También enriquecen el lenguaje con contenidos científicos, potenciando la diversidad lingüística en la ciencia y la tecnología. La existencia de revistas nacionales contribuye a evitar el colonialismo científico, al ser vías de difusión de la investigación que se realiza en un país conforme a sus propios intereses locales y a su entorno.


			Las revistas se han ido adaptando a lo largo del tiempo a las necesidades y al contexto de las comunidades científicas, pero no parece tan claro que las editoriales lo hayan hecho al mercado. La gran crisis de las revistas impresas en torno a los años 80 y 90 del pasado siglo, estuvo muy relacionada con los altos precios de las suscripciones y con otro gran problema editorial, la excesiva demora entre la fecha de recepción de los originales y su publicación. A esto se de unir el hecho de que la especialización reduce el número de lectores potenciales y también el de investigadores capaces de contribuir con trabajos de auténtico interés en fuentes de calidad, más allá de la presión académica del “publish or perish”.


			Tras la crisis, acontece un cambio de paradigma que debe ser visto como una oportunidad. Este cambio se materializa con las revistas científicas digitales, el acceso abierto y las posibilidades que ofrece la web 2.0. 


			La significativa presencia de las revistas digitales en la ciencia, se produce al amparo de las posibilidades de difusión que ofrece la web y que las dota de nuevas características y funciones con respecto a las propias de las revistas impresas, con nuevos formatos y servicios de valor añadido. Facilitan el acceso a los contenidos y multiplican las opciones de búsqueda y recuperación de toda la colección, ampliando su audiencia y la interacción entre lectores y autores de los documentos.


			Por su parte, el acceso abierto a la literatura científica, movimiento consolidado ya en 2001, supone un nuevo modelo de publicación ampliamente instaurado y con múltiples ventajas. Ventajas que se presentan en relación con su doble vertiente económica (por la que se accede de forma gratuita a los artículos científicos) y legal, al posibilitarse el acceso libre a los contenidos. Ambas vertientes coinciden en forzar un cambio en el mercado de las revistas científicas. El acceso abierto está también ligado a una mayor visibilidad de la investigación. 


			Sin embargo como señalan Robinson, Delgado López-Cozar y Torres Salinas (2011), los estudios que relacionan artículos en libre disposición con una mayor citación son contradictorios y conviene puntualizar que únicamente aquellos que han sido puestos en abierto utilizando la “Ruta Dorada” son los que consiguen mayor impacto, no así los que son auto-archivados. Hay por tanto que distinguir entre alcanzar una mayor visibilidad cuestión en la que existe mayor consenso en la literatura, y conseguir más impacto. El acceso abierto se enfrenta además a conflictos con las editoriales en algunos países aunque la decidida apuesta en pro de la acceso abierto de muchas agencias financiadoras favorece políticas al respecto como la publicación de forma inmediata en abierto los productos de la investigación como forma de rendir cuentas a la sociedad que la sustenta.


			Desde los inicios de la web 2.0, se vinculó la difusión de los resultados de la investigación con los medios sociales, describiendo el término “Ciencia 2.0” el impacto y el uso de los servicios de la web para el trabajo científico. Son varias las revistas que van incorporando sus propias políticas de promoción de los trabajos que incluyen en medios sociales con herramientas propias de estos (blogs, canales de vídeo, foros o redes sociales generales como Facebook, Twitter o Google+) o insertando en su web recomendaciones para la promoción de sus contenidos, haciendo uso del SEO académico para aumentar la visibilidad de los artículos y por tanto la posibilidad de que sean citados y multiplicando el número de lectores.


			Ante este escenario de cambios sustanciales, se están replanteando prácticas mejoradas en la evaluación de las publicaciones desde una perspectiva multidimensional, como multidimensional y compleja es la realidad de las revistas. Estos avances, pasan tanto por la adecuación de los indicadores bibliométricos al uso (con medidas que aseguren la calidad de las revistas sea cual sea la disciplina analizada), como por la búsqueda de nuevos indicadores y de fuentes alternativas a las ya empleadas para la evaluación. 


			Se hace necesaria una revisión de las métricas que incluyan aspectos como las estadísticas de uso de los sitios de las revistas, la valoración de la ergonomía y sencillez de los navegadores, de los motores de búsqueda y de los protocolos de interoperabilidad entre otros. Una revisión que supere al utilización exclusiva del controvertido e influyente Factor de Impacto (JIF) ya denunciada en el “Manifiestos de Leiden3 sobre indicadores de investigación” y la “Declaración sobre Evaluación de la Investigación (DORA4) de San Francisco”.


			Asimismo, las fuentes para la evaluación deben ir más allá de las tradicionalmente empleadas. No solo se puede (y debe) evaluar a partir de la información comprendida en bases de datos especializadas, multidisciplinares o de índices de citas que seleccionan y puede sesgar y, de hecho lo hacen, por idioma, procedencia geográfica y tipología documental y otorgan peor cobertura a las revistas nacionales sobre todo las de Ciencias Sociales y Humanidades. Como explica el profesor Codina (2018), a medida que Google Scholar se utiliza más en el mundo académico, sus métricas van teniendo cada vez más importancia. Este buscador, además de especializarse en información académica, permite a los autores abrir un perfil que reúne de forma pública sus principales métricas así como una lista de sus trabajos más citados.


			Deberíamos contar pues con la Altmetría que, como apuntan algunos autores, a pesar de sus limitaciones y falta de desarrollo metodológico “ha venido para quedarse” y contribuir a la evaluación de la ciencia en general y de las revistas en particular.


			Y volviendo al título de este prefacio, la crisis se ha acompañado de oportunidades para las revistas, grandes protagonistas de la comunicación científica. Entre las oportunidades están los espacios de análisis y reflexión como el que ofrece la presente publicación a la que deseamos muchos lectores y una gran repercusión entre nuestros colegas. 


			María Luisa Lascurain


			Universidad Carlos III de Madrid (España)


			Laboratorio de Estudios Métricos de la Información (LEMI)
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CAPÍTULO 1


			O PROTAGONISMO DAS REVISTAS NA COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA: HISTÓRICO E EVOLUÇÃO


			Samile Andréa de Souza Vanz 


			Rubens da Costa Silva Filho


			INTRODUÇÃO 


			A Ciência tem suas raízes no início da sociedade humana, no entanto, sua origem, tal como a conhecemos hoje, data do século XVI, derivada de especulações de mágicos, padres e filósofos e das operações práticas dos artesãos, segundo Bernal (1939). Em sua obra The Social Function of Science, o autor apresenta a Ciência como parte integrante da civilização desde os primórdios e aborda aspectos da sua história e desenvolvimento, da organização e da aplicação da pesquisa científica, do treinamento dos cientistas, de sua organização e comunicação científica, além das transformações sociais promovidas pela Ciência. Na opinião de Bernal (1939), a Ciência está a serviço do homem e tornou-se parte integrante da vida material e econômica. Foi ela que colocou nas mãos do ser humano o gosto por ter suas necessidades materiais satisfeitas e, também, as ideias que lhe possibilitam entender, coordenar e satisfazer necessidades na esfera social e cultural. 


			Para Schwartzman (1979), o cerne da ciência é a busca permanente pela compreensão e resolução de fenômenos e problemas que surgem frente à humanidade, lançando mão do uso de métodos e técnicas legitimados no meio científico. A ciência também pode ser definida como um apanhado de conhecimentos acerca das coisas, conhecimentos estes que se desenvolvem, acumulam-se, transformam-se e se reestruturam em função de uma lógica própria de organização.


			Ziman (1979) afirmou que a Ciência pertence à ordem do intelecto humano, possui um escopo e um conteúdo bem definidos e conta com praticantes profissionais, os cientistas. Na tentativa de buscar uma definição do que é Ciência, o autor enumerou algumas concepções populares: “a ciência é o domínio do meio ambiente”; “a ciência é o estudo do mundo material”; “a ciência é o método experimental”; e “a ciência alcança a verdade através de inferências lógicas baseadas em observações empíricas”. Essas conhecidas definições para Ciência são, no entanto, incompletas e falhas na opinião de Ziman (1979). 


			A Ciência é feita por um grande grupo de pessoas que partilham entre si o trabalho investigativo, mas também fiscalizam permanentemente as contribuições de cada um dos componentes do grupo. Seguindo essa ideia, Ziman (1979) propôs uma definição para Ciência que abarca a ideia da avaliação pela qual os fatos e teorias passam antes de serem publicados e universalmente aceitos como conhecimento científico. Segundo o autor, “ciência é conhecimento público”, pois ela não é feita com os experimentos de um único cientista, mas sim com os de toda uma comunidade de cientistas, que precisa ser convencida da veracidade de qualquer descoberta científica. O conceito de conhecimento público implica, ainda, segundo o autor, a existência de instituições educativas, nas quais o conhecimento possa ser transmitido de geração a geração.


			Ziman (1979) apresenta a Ciência como uma atividade eminentemente social, e, dentro desse contexto, o contato informal entre cientistas, as conversas com os colegas, o trânsito em conferências e seminários e em outras universidades compõem o ambiente onde ela acontece. Dentro desse ambiente, os cientistas manifestam um comportamento, que pode variar de acordo com a área de conhecimento. Em todas as áreas, entretanto a busca pela descoberta científica é intensa e envolvente, tornando o cientista fiel à sua comunidade e ao colégio invisível a que pertence. 


			Para Solla Price (1976), a mudança na forma de trabalhar do cientista marca a transição da Pequena Ciência para a Grande Ciência. Em sua obra Little Science, Big Science, publicada originalmente em 1963, o autor afirma que a imagem do cientista como gênio solitário, trabalhando no sótão ou no porão, já era simplista para a época. O autor lançou a ideia de que a Ciência é feita por grupos, e que grupos distintos de colégios invisíveis mantêm trocas constantes de informações a respeito das suas pesquisas, mesmo quando esses cientistas estão localizados em instituições e países diferentes. A expressão “colégios invisíveis” designa cientistas que trabalham nas fronteiras da Ciência e que se reúnem formal ou informalmente para trocar ideias. Nessas ocasiões, novos experimentos e descobertas ainda não publicadas são compartilhados entre os pesquisadores presentes, e a discussão de ideias estreita os laços entre os participantes do grupo. 


			Várias hipóteses referentes à estrutura das relações entre cientistas têm sido propostas. Segundo Crane (1972), a organização social em uma área de pesquisa é refletida na discussão informal das pesquisas, na publicação em colaboração, no relacionamento entre os pesquisadores e na influência dos colegas na definição dos problemas e métodos de pesquisa. Segundo a autora, foi Kuhn (1997) quem afirmou que os cientistas desenvolvem definições em comum de seu trabalho, paradigmas para interpretar resultados obtidos e para orientar novas pesquisas. Ou seja, os cientistas se adaptam à expansão de conhecimentos nos seus campos, “[...] formando organizações sociais baseadas em interpretações comuns da situação” (CRANE, 1975, p. 37). A exploração e o desenvolvimento de uma ideia ou teoria nova é um dos possíveis motivos da formação de um colégio invisível (ZIMAN, 1979).


			Le Coadic (2004, p. 31) descreve as comunidades científicas como “[...] redes de organizações e relações sociais formais e informais que desempenham várias funções”. Entre as funções desempenhadas pelas comunidades no desenvolvimento de um campo científico, está a da comunicação da ciência produzida. Nesse quesito, o autor afirma que o papel da comunicação consiste em garantir a troca de informações sobre trabalhos em desenvolvimento, colocando cientistas em contato entre si. 


			As respostas para os problemas de pesquisa são sempre provisórias e passíveis de revisão no decorrer do tempo. A ciência tem natureza mutável, e esta dinamicidade intrínseca garante o processo permanente de investigação que caracteriza a ciência como uma instituição social, dinâmica, contínua e cumulativa (TARGINO, 2000; RAMALHO, 2012). 


			Targino (2000) ressalta que o processo de construção científica não é limitado apenas pela busca e uso da informação, pois, ao mesmo tempo em que o pesquisador está envolvido em sua pesquisa e adquirindo novos conhecimentos, está também produzindo e disseminando informações para seus pares. A informação científica é um produto documental que independe de suporte, que aborda um tema específico de interesse de uma comunidade científica em particular, e que contribui para a evolução desse campo científico possibilitando novas perspectivas (LOURENÇO, 1997). 


			De acordo com Collins (2001), o conhecimento científico é aquele que tem possibilidade de ser comunicado por sistemas estruturados ou por meios formais de comunicação, incluídos todos os tipos de literatura científica. Comunicar é um processo vital para a ciência, de transferir conhecimento e estimular o fluxo de ideias entre uma fonte geradora (cientista) e um receptor (outros cientistas ou sujeitos que façam uso de informação científica). A informação científica veiculada em um produto informacional assume a condição de fonte de informação que poderá estimular futuras pesquisas e, possivelmente, o processamento de novas informações entre os pesquisadores (MEADOWS, 1974; ZIMAN, 1981; GARVEY; GRIFFITH, 1979; LOURENÇO, 1997; STUMPF, 2000; WEITZEL, 2006; CARVALHO, 2011). 


			Nesse contexto, a próxima seção aborda o processo de comunicação científica e detalha os canais em que ela acontece. O grande destaque é dado ao periódico científico, apresentado na seção 3. O acesso aberto é discutido na seção 4, seguido por uma breve apresentação dos modelos de negócios utilizados atualmente pelas revistas científicas. Por fim, algumas inquietações e reflexões dos autores encerram o capítulo.


			COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA


			O termo “comunicação científica” foi utilizado em 1939 pelo cientista britânico John Bernal, em sua obra The Social Function of Science, na qual buscava responder fenômenos da comunicação no meio científico. A comunicação científica consiste no intercâmbio de informações entre membros de um campo científico acerca de pesquisas que podem estar em andamento ou finalizadas, permitindo, assim, a promoção, a divulgação, a visibilidade e a avaliação das informações geradas pelos pesquisadores (LE COADIC, 2004; TARGINO; GARCIA, 2008). Ziman (1979) afirma, ainda, que, por meio da comunicação científica, a ciência visa alcançar um consenso de opinião racional que abranja o campo mais amplo possível, sendo esse o princípio básico sobre o qual se funda a própria ciência.


			Garvey e Griffith (1979) definem a comunicação científica como um conjunto de atividades que englobam a produção, a disseminação e o uso da informação, e que tem seu início em uma ideia de pesquisa até o momento em que os resultados são legitimados pelos demais membros de uma comunidade científica. Nesse sentido, a comunicação científica pode ser considerada um processo cíclico que não se restringe apenas à troca de informações, ele inicia com a busca de informações, ideias, teorias, métodos, literatura científica e, a partir daí, com as ferramentas que operacionalizam a pesquisa, parte para o desenvolvimento dos projetos (TARGINO, 2000). Os resultados, para serem conhecidos, devem ser submetidos à publicação. A necessidade de serem avaliados e aceitos por seus pares é o que permite que esses resultados reivindiquem sua relevância no campo de estudo (MEADOWS, 1999). A comunicação proporciona a credibilidade (por meio da avaliação por pares) e a visibilidade (por meio da citação) de um produto científico e de seus criadores em um campo científico específico (TARGINO, 2003).


			A publicação de trabalhos científicos depende de qual veículo de comunicação o pesquisador faz uso, da natureza da informação e do público ao qual se destina. Com o passar do tempo, essas práticas sofrem mudanças, assim como os modos de construção e acondicionamento das informações (MEADOWS, 1999). Os fatores que atuam sobre o processo de comunicação da ciência podem tomar diferentes formas, alcançando públicos variados devido à multiplicidade de canais disponíveis (VELHO, 1997). Os canais adotados para comunicação de produções científicas são determinados pelos próprios pesquisadores de acordo com as experiências, tradições coletivas, processos e normas sociais da área a que pertencem (VELHO, 1997; MEADOWS, 1999). 


			A divulgação dos resultados de pesquisa ao julgamento da comunidade científica e sua posterior aprovação por essa comunidade é o que assegura credibilidade aos resultados. O trabalho intelectual, para alcançar crédito na comunidade científica, depende de um complexo sistema de comunicação que compreende canais formais e informais. Esses canais são utilizados como meios para os pesquisadores comunicarem seus resultados de pesquisa e como meios para se informar acerca dos resultados alcançados por outros pesquisadores (MUELLER, 2000). Para Lara (2006), a comunicação científica é entendida como um processo que abrange geração, divulgação e uso do conhecimento científico, objetivando viabilizar sua evolução.


			Portanto, conforme suas características, identificam-se no processo de construção de conhecimento dois sistemas de comunicação científica, um formal e outro informal (TARGINO, 2000; MUELLER, 2000; LE COADIC, 2004). Ambos os sistemas são indispensáveis para a operacionalização da construção das pesquisas e são utilizados em momentos diferentes do processo de comunicação científica (TARGINO, 2000). 


			A comunicação científica formal é toda aquela que passa por um rito de avaliação por pares e que, por fim, tem sua divulgação em meios formais, por meio da publicação de pesquisas em livros, de artigos em periódicos, de resumos ou trabalhos completos em anais de eventos, e de outros trabalhos científicos avaliados pela comunidade científica dispostos em repositórios institucionais ou temáticos. 


			Já a comunicação científica informal não passa pelo crivo de uma comissão de avaliação e se dá por meio de canais informais. Assim sendo, possui um caráter mais pessoal, como conversas em encontros presenciais entre pesquisadores, pesquisas arquivadas em repositórios de preprints (sem avaliação prévia ou em fase de avaliação), intercâmbio de mensagens por e-mail, chat ou telefone, ou em comunicados de pesquisas em andamento em eventos de seu campo científico, blogs, websites pessoais, mídias sociais acadêmicas (Mendeley, Research Gate etc.), mídias sociais como Twitter, Facebook, Instagram etc. 


			Sondergaard, Andersen e Hjorland (2003) classificam os canais de comunicação como formais ou informais da seguinte maneira:


			

					
a.	Canais Formais: 



					
1.	documentos publicados: informações registradas em um suporte e publicadas após avaliação por editores, agregando-lhes reconhecimento. Alcançam divulgação ampla, permitindo maior acesso à informação e facilidade na recuperação pelo usuário. Exemplos de documentos: livros, artigos de periódicos científicos.



					
2.	documentos não publicados: não passam pelos mecanismos de seleção, produção e distribuição aos quais os documentos publicados são submetidos nas editoras. Exemplos de documentos: teses, relatórios técnicos e de pesquisa distribuídos, por exemplo, por agências do governo.



					
b.	Canais Informais: 



					
1.	Documentos que se destinam a públicos restritos: podem ser de forma escrita ou falada. Geralmente se apresentam como comunicações de caráter pessoal e/ou oral que se referem frequentemente a pesquisas não concluídas. Como nem sempre as informações são armazenadas, seu acesso é limitado e de difícil recuperação pelo usuário. Exemplos: e-mails, manuscritos e preprints, intercâmbio pessoal de referências bibliográficas, conferências, convenções e palestras, grupos de discussão, blogs, sites de mídias sociais.



			


			A classificação proposta por Sondergaard, Andersen e Hjorland (2003) já completou mais de uma década desde sua publicação, mas segue como um modelo representativo para a descrição dos tipos de canais comunicacionais existentes atualmente. Um detalhe interessante nessa classificação é o fato de que a ampla divulgação, na época em que os autores publicavam seu artigo, somente acontecia se o documento fosse publicado por uma editora, o que permitiria maior acesso à informação e facilidade na recuperação. Atualmente, a ampla divulgação é alcançada pela publicação eletrônica, seja ela formal ou informal. Também cabe salientar que, em muitos casos, os canais informais são utilizados antes da finalização e/ou execução de um projeto, pois há propensão por parte do pesquisador em abandonar um projeto quando seus pares não demonstram interesse pela proposta (TARGINO, 2000). 


			Targino (2000) e Meadows (1999) afirmam que o processo comunicacional se torna cada vez mais complexo diante da exponencial quantidade de informações disponíveis por meios eletrônicos. Com o incremento de novos canais de divulgação científica, os conceitos consagrados de canais formais e canais informais apresentam dificuldades de serem definidos, devido à falta de clareza entre suas diferenças na atualidade (MUELLER, 2000; VANTI, 2010). A adoção de ferramentas eletrônicas, somadas à popularização da Internet no final do século XX, e o incremento das novidades trazidas pela Web 2.0, em meados da primeira década do século XXI, revolucionaram a forma de fazer ciência e, consequentemente, alteraram o fluxo da comunicação científica. 


			O Quadro 1 apresentado a seguir pretende atualizar as características dos canais formais e informais propostos por Meadows (1999) e Targino (2000):
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							Tradicionais
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							Formais


						

							

							Características


						

							

							Produtos


						

							

							Características


						

							

							Produtos


						

					


					

							

							Público potencialmente grande


							Informação armazenada e recuperável


							Informação consolidada


							Direção do fluxo é selecionada pelo receptor


							Redundância moderada


							Avaliação prévia


							Feedback mais lento para o autor


							Formato de acesso físico


						

							

							Livros impressos


							Artigos de periódicos impressos


							Produções acadêmicas impressas


							Trabalhos em anais de eventos impressos


							Biblioteca física


						

							

							Público potencialmente grande


							Armazenamento e recuperação complexos (portabilidade, acesso restrito etc.)


							Informação consolidada e recente


							Direção do fluxo é selecionada pelo autor ou receptor


							Redundância moderada


							Avaliação prévia


							Feedback Rápido ou Instantâneo para o autor


							Acesso multivariado independente de tempo e espaço


							Interoperabilidade


						

							

							Livros eletrônicos (E-books)


							Artigos de periódicos eletrônicos ou digitalizados 


							Produções acadêmicas eletrônicas ou digitalizadas depositadas em repositórios institucionais ou temáticos


							Trabalhos em anais de eventos eletrônicos


							Biblioteca digital


						

					


					

							

							Informais


						

							

							Público restrito


							Informação não armazenada e não recuperável


							Informação recente


							Direção do fluxo é selecionada pelo autor


							Redundância, às vezes, significativa


							Sem avaliação prévia


							Feedback rápido para o autor


							Interatividade dependendo do meio físico


						

							

							Cartas


							Encontros Sociais Físicos


							Debates


							Entrevistas


							Congressos, Conferências, Seminários etc.


						

							

							Público restrito ou aberto


							Informação armazenada e recuperável


							Informação recente


							Direção do fluxo é selecionada pelo autor ou receptor


							Redundância, às vezes, significativa


							Sem avaliação prévia


							Feedback rápido ou instantâneo para o autor


							Interatividade por meio de sistemas eletrônicos


						

							

							Mídias Sociais (Facebook, Twitter...)


							Youtube


							Blogs


							Wikis


							Chats (WhatsApp, Skype etc.)


							Gerenciadores de referências e Mídias Sociais Acadêmicas (Mendeley, Zotero, CiteULike, Research Gate etc.)


							Preprints em repositórios eletrônicos
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			QUADRO 1 – CANAIS DE COMUNICAÇÃO DA CIÊNCIA 


			FONTE: autores, com base em Meadows (1999) e Targino (2000).


			Cortês (2006) aponta que a consolidação da web trouxe à ciência variadas possibilidades e desafios comunicacionais. Na atualidade, a comunicação já não é mais restrita ao suporte impresso, ela transcende entre publicações científicas online, fóruns de discussão, repositórios de acesso aberto, arquivos em nuvem, entre outros meios comunicacionais. A utilização dos recursos disponíveis em rede de forma racional, lógica e ágil requer que o pesquisador domine completamente os procedimentos de uso das novas tecnologias. Também é essencial que o pesquisador conheça as características e possibilidades dos veículos de comunicação científica disponíveis.


			Entre os benefícios que as tecnologias e a internet trouxeram para a comunicação científica está a ampliação das possibilidades de armazenamento e recuperação. Uma das grandes vantagens dos canais formais é a garantia de armazenamento e recuperação, tendo em vista que esses canais normalmente passam por diversos controles bibliográficos. Os canais eletrônicos apresentam-se um pouco mais complexos quanto ao armazenamento, uma vez que que nem todos os veículos têm políticas de preservação digital. A recuperação também pode ser dificultada quando o acesso se dá a partir do pagamento de assinaturas.


			Segundo Castro (2006), Nowotny, Scott e Gibbons (2001) e Gibbons et al. (2000), os meios eletrônicos alteraram os processos para criação de novos conhecimentos, que passaram a ter como característica a não linearidade, ou seja, democratizaram a produção científica possibilitando a participação de diferentes atores (produtores e receptores) nas diferentes etapas da produção. Conforme explica Castro (2006, p. 60):


			A linearidade e a sequencialidade, inerentes ao modelo tradicional, foram substituídas por um fluxo de comunicação ágil, rápido, dinâmico e, por vezes, interativo, desenvolvido no espaço virtual criado pela Internet. O novo fluxo permite a convergência entre autores, revisores e editores (produtores da informação), bibliotecas e centros de informação (intermediários) e usuários (leitores e pesquisadores) e estimula o compartilhamento de ideias e experiências. A comunicação se dá por meio de mensagens e arquivos digitais transferidos automaticamente de uma etapa a outra, que podem estar visíveis e acessíveis a vários desses atores simultaneamente, independentemente de distâncias físicas. 


			Com a Web 2.0, também conhecida como web social e web interativa, os pesquisadores puderam lançar mão de ferramentas como sites pessoais interativos, blogs, mídias sociais populares (Twitter, YouTube, Facebook etc.) ou acadêmicas (Mendeley, Research Gate etc.), que lhes permitem divulgar seus estudos e dar maior visibilidade às suas pesquisas, bem como interagir com o público (SHEMA; BAR-ILAN; THELWALL, 2014). Para Castro (2006, p. 60), a dinâmica da comunicação científica evoluiu com ferramentas eletrônicas, promovendo a criação de espaços de comunicação entre os cientistas:


			[...] por meio de fóruns de discussão e comunidades virtuais, utilizados desde o início das pesquisas até a redação dos trabalhos. Muitos editores abriram, nos sites das revistas, espaços para discussão dos artigos pela comunidade científica. Os comentários agregados ao final de cada artigo contribuem para o desenvolvimento da ciência e constituem nova modalidade de validação de resultados. 


			A maior visibilidade das produções científicas, proporcionada, em grande parte, pela proximidade que as mídias sociais possibilitam entre pesquisadores e público-alvo, trouxe novas dimensões para avaliar o impacto de pesquisadores e pesquisas. As novas possibilidades de impacto transpassam as barreiras existentes entre os canais formais e informais da comunicação científica. No entanto, mesmo com a introdução de novos veículos no cenário da comunicação científica, a relevância dos periódicos e o formato de publicação em artigos científicos não foram abalados. O que se pode observar foi a ampliação do seu alcance a partir do advento da internet, como é aprofundado na próxima seção. 


			REVISTAS CIENTÍFICAS 


			Para o desenvolvimento de sua pesquisa, um cientista necessita estar em contato com seus pares e com o que há de novo na literatura de sua área. Esse tipo de interação é necessário por duas razões. Uma delas é a de saber o que vem sendo publicado sobre o assunto que está sendo pesquisado e a outra é pela necessidade de apresentar seus resultados para análise de seus colegas. 


			O feedback sobre uma pesquisa em fase inicial é muito relevante para o pesquisador. A apresentação dos resultados preliminares normalmente ocorre por meio de canais informais de comunicação científica. Esse retorno inicial possibilita perceber o interesse da comunidade científica da área acerca desses resultados, assim como permitir que sejam feitos ajustes na direção que a pesquisa irá tomar. Após a finalização da pesquisa, esta é submetida a canais formais, geralmente periódicos científicos, para avaliação da comunidade científica (GARVEY; GRIFFITH, 1979).


			O surgimento dos primeiros periódicos científicos aconteceu em 1665, com a publicação do Journal des Sçavans e da Philosophical Transactions of the Royal Society, que trouxeram maior visibilidade e legitimidade às pesquisas desenvolvidas, além de sistematizarem a comunicação da ciência que, até então, acontecia por meio de cartas e encontros presenciais em sociedades científicas. 


			Desde seu surgimento, o periódico tornou-se o principal canal de comunicação da ciência. A criação dos periódicos científicos proporcionou um modelo de publicação mais eficiente e fez com que o ciclo da geração de novos conhecimentos fosse intensificado (MEADOWS, 1999; MUELLER, 2000; LARA, 2006). A celeridade na publicação proporcionada pelos periódicos científicos, em comparação com outros suportes formais – como o livro –, permite que o pesquisador divulgue de forma ágil e prioritária suas descobertas, garantindo autoridade e legitimidade quanto à avaliação de sua pesquisa pelos seus pares (STUMPF, 2005). 


			A revista científica também tem como característica a publicação em períodos de tempo predefinidos, com seções preestabelecidas, compilando resultados de pesquisas que seguem um rigor científico e metodológico, estruturados em formato de artigos produzidos por diversas autorias (BARBALHO, 2005). Os artigos são selecionados de acordo com seu mérito científico, por comitês editoriais das revistas científicas, baseados em diretrizes predefinidas que serão consideradas na avaliação dos textos submetidos pelos pesquisadores (SILVA; SANTOS; PRAZERES, 2011). De acordo com Pavan e Stumpf (2009), a preocupação com a qualidade dos trabalhos que poderiam ser publicados fez com que fosse criado o modelo de avaliação por pares (peer review), no interior das primeiras sociedades e academias científicas, entre os cientistas reunidos em grupos organizados e dispostos a executar a avaliação de trabalhos originais. Esse modelo de avaliação é o modelo adotado pela grande maioria das revistas científicas.


			Segundo Barbalho (2005, p. 126), o periódico científico tem papel fundamental no processo da comunicação científica por:


			[...] se constituir na principal via de veiculação de novos conhecimentos e possibilitar a sua difusão para o determinado público. Com efeito, sob a influência dos denominados colégios invisíveis, a disseminação de resultados de pesquisas e as discussões de temas científicos assumem, por intermédio deles, um formato mais dinâmico. 


			Ziman (1979) acrescenta que o periódico científico cumpre funções que permitem a ascensão do cientista para efeito de promoção, reconhecimento e conquista de poder em seu meio, sendo o ato de publicar artigos exigência dos pares como prova definitiva de efetiva atividade em pesquisa científica. Packer e Meneghini (2006) afirmam que a visibilidade da produção científica de um pesquisador, de um grupo de pesquisa, de instituições de ensino/pesquisa ou de um país está interligada à visibilidade das revistas científicas nas quais são publicadas as pesquisas. Assim sendo, quanto mais conhecido for o periódico mais visibilidade terão os artigos publicados por ele. Uma das formas de mensurar o uso e a visibilidade de um periódico é o Fator de Impacto, criado por Eugene Garfield em 1955 (STREHL, 2005) e disponível no Journal Citation Reports (JCR). 


			Os periódicos científicos, assim como outros produtos de informação, acompanham a evolução tecnológica, hoje passando de uma leitura intensiva para uma leitura extensiva, ampliada, intertextual e hipertextual. As mudanças acarretam impacto na estrutura das revistas para atenderem a uma nova realidade comunicacional, incorporando instrumentos de mensuração e interatividade em tempo real durante todo o processo de submissão, avaliação e publicação de trabalhos (MIRANDA, 2010). 


			Os meios eletrônicos trouxeram mudanças aos modelos de divulgação e distribuição das revistas. A mudança do físico para o digital fez com que as publicações perdessem a característica de serem unidades indivisíveis para se transformarem em produtos compostos por itens individuais (artigos), facilitando sua recuperação na web. Além disso, permitem rapidez na publicação, maior alcance e diversificação de público, redução de custos tanto na publicação quanto na distribuição, além de ser um modelo mais sustentável ecologicamente (MELERO, 2015; VANTI, 2010). 


			Como já dito anteriormente, durante a última década do século XX, o cenário de publicação cientifíca modificou-se devido à adoção de tecnologias de informação e comunicação pelos cientistas. A necessidade de editoras adaptarem suas revistas ao crescente uso da tecnologia informática pelos pesquisadores acarretou o desenvolvimento de versões eletrônicas de suas tradicionais publicações em formato impresso, que eram disponibilizadas em bases de dados, em compact disc (CD-ROM) e, em seguida, na florescente rede de computadores mundial, a Internet, que começava a popularizar-se rapidamente entre a comunidade científica. A introdução de novas tecnologias de informação e comunicação, como a Internet, possibilitou a expansão das revistas científicas eletrônicas permitindo a interatividade, o uso de hipertextos e multimídias nos artigos (SILVA; SANTOS; PRAZERES, 2011).


			A primeira iniciativa de publicação de um periódico científico eletrônico deu-se entre 1978 a 1980, por meio da criação do Electronic Information Exchange System (EIES), no New Jersey Institute of Technology (NJIT). O EIES apresentava um boletim, notas técnicas, além de contar ainda com correio eletrônico (informal newsletter) e com uma conferência via computador (unrefeered paper fair). Esse primeiro projeto foi financiado com recursos da National Science Foundation. Posteriormente, entre 1980 a 1984, a University of Birmingham e a Loughborough University of Technology desenvolveram um projeto conjunto intitulado Birmingham and Loughborough Electronic Network Development Project (BLEND), que deu origem, em 1982, à primeira revista eletrônica e científica de fato, a Computer Human Factors. O periódico publicou aproximadamente 50 artigos e possuía cerca de 60 assinantes enquanto esteve ativo (LE COADIC, 2004).


			Os periódicos eletrônicos trouxeram consigo vantagens sobre o tradicional suporte impresso, principalmente referentes à recuperação de artigos e informações, ao manuseio do documento, à navegação hipertextual, ao armazenamento, à interoperabilidade com outros documentos eletrônicos e ao aumento da visibilidade das informações. Apesar das vantagens trazidas pelo modelo eletrônico, algumas características do modelo impresso foram mantidas, como a limitação da extensão dos artigos.


			Segundo Castro (2006, p. 60), a publicação eletrônica de revistas científicas na Internet permite:


			[...] que os artigos estejam disponíveis imediatamente após aprovação pelos editores. Essa modalidade de publicação contribui para aumentar a visibilidade dos resultados de pesquisa e diminuir o tempo entre a aprovação dos trabalhos e sua publicação em formato impresso. O artigo científico passa a ser uma unidade informacional independente, embora reunido posteriormente em fascículos, enquanto permanecerem vigentes os princípios tradicionais. Informações complementares e versões em outros idiomas podem ser incluídas nos sites das revistas, constituindo valor agregado à forma impressa. A publicação em papel e a organização em fascículos no novo fluxo de comunicação científica passam a ser subprodutos do formato eletrônico.


			Outro aspecto relevante a ser destacado é a criação do Digital Object Identifier (DOI), que mudou o panorama de acesso e legitimação de produtos científicos eletrônicos. O DOI é um código padronizado de identificação de produções em formato eletrônico interoperáveis que necessitam de proteção intelectual, criado em 1997 pela Association of American Publishers, pela International Publishers Association e pela International Association of Scientific, Technical and Medical Publishers. Apesar de ter sido criado no final dos anos 90, o DOI teve sua disseminação alavancada na última década devido à crescente publicação de revistas em acesso aberto. Quando atribuído a um documento eletrônico, o DOI permite maior facilidade na sua recuperação e garante sua autenticidade. Pode ser atribuído a uma variada gama de documentos como e-books, capítulos de e-books, revistas científicas eletrônicas, artigos científicos eletrônicos, objetos de aprendizagem, imagens, vídeos, entre outros materiais em meio eletrônico e disponibilizados na internet.


			O DOI trouxe uma nova perspectiva de acesso à informação no âmbito dos periódicos científicos eletrônicos. A partir da atribuição do DOI, os artigos passaram a ser considerados individualmente, possibilitando o acesso independente a esses documentos sem a necessidade de informações de recuperação tradicionais como o ano, número de volume, número de fascículo e paginação que o artigo tem quando é publicado no fascículo.


			Após a criação dos periódicos eletrônicos, deu-se a publicação concomitante de títulos de revistas em dois suportes informacionais, impresso e eletrônico. Com isso, surgiu também a primeira definição de periódico híbrido, que nada mais é que a dupla publicação desses periódicos científicos. Apesar disso, o modelo híbrido não afetou a estrutura já existente das revistas científicas impressas, pois nesse modelo a versão eletrônica é um reflexo da versão original em papel. A forma híbrida permite às publicações aumentarem sua visibilidade, possibilitanto além do acesso tradicional físico, o acesso via internet de qualquer lugar a qualquer momento, desde que o usuário possua uma conexão com a web e softwares apropriados para leitura dos arquivos eletrônicos.


			Atualmente o conceito de periódico híbrido foi redefinido para representar o fenômeno das revistas científicas já consolidadas e com impacto sobre sua comunidade científica, que até então eram subsidiadas por assinaturas, mas que na conjuntura atual passaram a operar mediante o pagamento de uma taxa denominada de “taxa de processamento de artigo” (Article Processing Charge – APC). O pagamento da APC visa permitir o acesso livre aos artigos, motivado pelo Movimento de Acesso Livre, conforme será apresentado na seção 5 deste capítulo.


			Ziman (1984) e Le Coadic (2004) afirmam que o conhecimento científico só tem relevância se circula e, para isso, deve ser de acesso público e livre, pois a informação é fluida, continuamente produzida e renovada. Nesse sentido, o movimento pelo acesso aberto ao conhecimento científico pode ser considerado um dos eventos mais importantes e revolucionários da comunicação científica (MUELLER, 2006; ABADAL, 2012), conforme se apresenta na seção a seguir.


			ACESSO ABERTO 


			As revistas tornaram-se o canal principal de comunicação entre os cientistas, o que favoreceu a agilidade na publicação de resultados de pesquisa e o estabelecimento do controle e rigor arbitrados pelos pares por meio do peer review. Devido ao crescimento do volume de títulos publicados e à importância de determinados títulos para suas áreas de conhecimento, as revistas motivaram discussões de outra ordem. Em meados da década de 80, o mundo viveu a crise dos periódicos científicos, devido aos altos custos de produção e aquisição por parte das bibliotecas (MUELLER, 2006). Nesse contexto, iniciou-se o debate por uma forma mais adequada de publicação científica, tendo em vista que o mercado editorial científico se nutre do trabalho de pesquisa feito pelo pesquisador, muitas vezes financiado com recursos públicos. Esse mesmo pesquisador, quando quer consultar as fontes de informação, é obrigado a pagar por elas, na forma de assinaturas ou compra de fascículos de periódicos (ABADAL, 2012). Nas palavras de Mueller (2006, p. 33):


			Para países em desenvolvimento, como o Brasil, a questão do acesso ao que é publicado nas melhores revistas, mesmo quando o autor é brasileiro e membro de uma universidade local, é especialmente difícil e perversada. Aqui, como na maioria daqueles países, é o Estado que financia a educação dos novos cientistas, desde seu início até a obtenção dos graus mais altos, seja em instituição nacional ou estrangeira. Uma vez formado e já pesquisando, normalmente em uma universidade também mantida pelo Estado, sua pesquisa é freqüentemente financiada pelas agências de fomento federais ou estaduais, vale dizer, de novo, dinheiro público. Terminada a pesquisa, sua divulgação em reuniões e congressos será de novo financiada pelo Estado. Finalmente, a publicação em revista indexada poderá também receber auxílios dos cofres públicos, pois em algumas áreas as editoras cobram dos autores por página publicada. Ao publicar em uma revista, é hábito o autor ceder às editoras o direito autoral sobre o artigo. Uma vez publicada, entra em cena de novo o Estado, financiando as bibliotecas para sua compra.


			O aparecimento e a rápida adoção da internet foram fatores decisivos para a consolidação dos periódicos eletrônicos, que tiveram suas primeiras iniciativas nessa mesma época. Essa nova forma de publicação – a eletrônica – impulsionou o surgimento do movimento de acesso aberto, que defende o acesso amplo e irrestrito ao conhecimento, pelo maior número possível de pessoas. A iniciativa logo ganhou força, especialmente nos países geograficamente distantes das instituições de pesquisa tradicionais, por favorecer o acesso ao que é produzido nessas instituições, mas também por dar visibilidade ao que é produzido localmente.


			Outro argumento utilizado em defesa do acesso aberto é a ampliação do público usuário da informação científica. Muitos pacientes podem se beneficiar do acesso à literatura médica, assim como os médicos que atuam em relativo isolamento, longe de uma boa biblioteca universitária. Do mesmo modo, o sistema escolar, pelo menos o ensino médio, pode tirar proveito do acesso aberto, especialmente nas ciências humanas e sociais. Os cidadãos também têm a oportunidade de se manter mais bem informados (GUEDÓN, 2010).


			Afirma-se que a primeira proposta de acesso aberto ao conhecimento surgiu em 1971, por meio do Projeto Gutenberg (Gutenberg Project), por iniciativa de Michael Hart, na época, um estudante da Illinois University (FAUSTO, 2013). Hart é considerado o criador do e-book por ter sido pioneiro na digitalização de obras impressas e por proporcionar o acesso a elas por meios eletrônicos e de forma gratuita. O Projeto Gutemberg foi a primeira iniciativa que visava possibilitar o acesso livre e amplo a obras de domínio público ou sob a permissão dos autores dos documentos. Assim sendo, a visão de Hart lançou a pedra fundamental para o que seria no futuro o “Movimento de Acesso Aberto”. 


			O “Movimento de Acesso Aberto” (Open Access Movement – OA Movement) constitui uma série de iniciativas, formalizadas por meio de declarações, que buscam fomentar projetos para o livre acesso aos conhecimentos gerados pela humanidade. O termo Open Access foi utilizado pela primeira vez na Reunião Budapest Open Access Initiative (BOAI), em 2002. A BOAI define acesso aberto como toda literatura científica revisada por pares e que possua:


			[...] disponibilidade livre na Internet, permitindo a qualquer utilizador ler, fazer download, copiar, distribuir, imprimir, pesquisar ou referenciar o texto integral desses artigos, recolhe-los para indexação, introduzi-los como dados em software, ou usá-los para outro qualquer fim legal, sem barreiras financeiras, legais ou técnicas que não sejam inseparáveis do próprio acesso à Internet. As únicas restrições de reprodução ou distribuição, e o único papel para o copyright neste domínio, deveria ser dar aos autores controle sobre a integridade do seu trabalho e direito de ser devidamente reconhecido e citado. 


			Em 1989, foi lançada por Stevan Harnad, a primeira revista de acesso aberto. No início, as revistas em acesso aberto foram discriminadas pela comunidade científica, em parte, porque muitas delas dispensaram o consagrado sistema de peer review em seus primeiros fascículos (MUELLER, 2006). Esse fato ocasionou, em certa medida, a vinculação do acesso aberto à falta de qualidade.


			No Brasil, o termo Open Access foi traduzido como acesso aberto, apesar de alguns pesquisadores utilizarem também o termo acesso livre (KURAMOTO, 2006).


			O acesso aberto apresenta muitas vantagens. Pode-se mencionar:


			

					
1.	acelera a divulgação das pesquisas, promove maior visibilidade e, consequentemente, possibilita maior impacto;



					
2.	permite qualquer usuário pesquisar, consultar, postar, imprimir, copiar e distribuir, texto integral de artigo de periódicos e também outros tipos de documentos depositados em repositórios, como resumos, teses e dissertações;



					
3.	reduz custos;



					
4.	facilita a transferência de conhecimentos à sociedade, tendo em vista que os documentos estão disponíveis na internet, passíveis de localização por buscadores;



					
5.	rompe barreiras entre países ricos e pobres, na medida em que o acesso não depende da assinatura/aquisição de periódicos;



					
6.	a publicação de resultados de pesquisa em acesso aberto é a forma de prestar contas à sociedade sobre os recursos empregados na pesquisa, tendo em vista que boa parte dela é financiada com recursos públicos;



					
7.	dá visibilidade aos investimentos feitos em ciência.



			


			Iniciativas baseadas no sistema Open Access possibilitam que o paradigma da ciência predominante e da ciência periférica seja revisto e modificado. Guedón (2010) cita a diferença entre essas “duas ciências” e seus modelos de comunicação científica: a predominante, concentrada em países desenvolvidos e em sua maioria sustentada por instituições e editores que visam ao lucro, e a periférica, encontrada nos países subdesenvolvidos e subsidiada principalmente por instituições sem fins lucrativos ou com investimento público. 


			Guedón (2010, p. 73) afirma, ainda, que o movimento de acesso aberto aperfeiçoa a infraestrutura de comunicação científica, possibilitando melhorias no acesso ao conhecimento a países, até então, à margem ou dependentes de outros mais desenvolvidos. No Brasil, o movimento de acesso aberto teve grande repercussão devido principalmente, a duas iniciativas: o lançamento da Scientific Electronic Library Online (SciELO) em 1999 e a tradução do Open Journal System (OJS) em 2003, pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict).


			A SciELO é uma biblioteca virtual de revistas científicas em formato eletrônico. Lançada em 1998, por iniciativa da Fundação de Apoio à Pesquisa de São Paulo (Fapesp) e da Bireme, o projeto permitiu a integração de interesses e demandas convergentes das duas instituições. Enquanto o interesse da Fapesp concentrava-se em aumentar a visibilidade da produção científica nacional e criar mecanismos de avaliação complementares aos índices de citação internacional, o interesse da Bireme era o desenvolvimento de uma metodologia para publicação eletrônica, cuja aplicação pudesse complementar a metodologia de registro bibliográfico e indexação utilizada na base de dados bibliográficos Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs) (PACKER et al., 1998).


			Atualmente, a SciELO é a maior base de dados de periódicos em acesso aberto do mundo, e, também, a mais internacionalizada (GUÉDON, 2010). A biblioteca reúne em seu catálogo aproximadamente 1300 títulos de periódicos ativos em acesso aberto, revisados por pares, de 16 países da América Latina, Portugal, Espanha e África do Sul (SciELO, 2018). O projeto permanece liderado pela Fapesp, operado de maneira descentralizada e apoiado financeiramente por meio de agências de fomento e instituições de pesquisa onde funciona a Rede SciELO. A iniciativa busca promover a autossustentabilidade dos periódicos científicos, com a diminuição dos custos de produção das revistas (editoração e publicação) por meio de diferentes fontes de custeio (NASSI-CALÒ, 2016). Constitui um mecanismo importante para promover o aumento da visibilidade das publicações nacionais, consideradas em sua maioria non-mainstream journals (CHAVARRO; TANG; RAFOLS, 2017) e excluídas tanto das bases de dados internacionais, quanto dos instrumentos de avaliação de impacto, como o JCR.


			A outra iniciativa decisiva para a consolidação do acesso aberto no Brasil foi a tradução, feita em 2003 pelo IBICT, do software Open Journal System (OJS), desenvolvido pelo Public Knowledge Project (PKP) da British Columbia University. O OJS foi elaborado para a criação e gerenciamento de publicações eletrônicas, proporcionando a automação de atividades comuns de editoração presentes nos periódicos científicos. O Sistema Eletrônico de Editoração de Revistas (Seer) foi distribuído gratuitamente aos editores brasileiros interessados em publicar revistas científicas eletrônicas, assim como em fomentar melhorias no padrão editorial e nos fluxos de produção e comunicação científica (VANTI, 2010). 


			Considerando-se o contexto nacional, no qual as revistas científicas são publicadas majoritariamente por associações científicas, além das instituições de pesquisa ou universitárias de caráter público, a gratuidade do software e o treinamento oferecido pelo IBICT foram, sem dúvida, o principal motivo pelo qual o Seer se difundiu tão rapidamente no Brasil. Em poucos anos, revistas de todas as áreas do conhecimento, provenientes de várias regiões do país, tornaram-se usuárias do Seer. Os editores, naquela época, reconheceram que o sistema propiciou o aumento do volume de submissões, facilitou a busca e recuperação dos artigos (por meio das ferramentas de busca disponíveis no software) e reduziu custos vinculados à impressão (FERREIRA; CAREGNATO, 2008). 


			Em âmbito internacional, o Brasil é o país com maior destaque no uso do OJS, registrando mais de 1.500 títulos de revistas usuárias do Seer em 2016 (PUBLIC KNOWLEDGE PROJECT, 2016), o que resulta em um volume de mais de 60% de seus artigos publicados em acesso aberto (NASSI-CALÒ, 2018). Dados internacionais, no entanto, não são tão animadores: em nível mundial, as revistas em acesso aberto não perfazem 20% do total (ABADAL, 2012), o que torna necessária a complementação do acesso aberto por meio do autoarquivamento em repositórios.


			O autoarquivamento dos artigos em repositórios institucionais e temáticos, em bibliotecas digitais, em sites de autores ou em redes sociais especializadas, pode ocorrer imediatamente após a publicação em periódicos ou um tempo depois – o chamado período do embargo, estabelecido pelos periódicos e editoras comerciais. O autoarquivamento constitui a conhecida Via Verde (Green Road) do acesso aberto. Nesse caso, o autor não submete e publica seus resultados de pesquisa em um periódico de acesso aberto, mas o acesso é fornecido por meio da disponibilização do arquivo em um repositório.


			Os repositórios tiveram origem em 1991, com o arXiv. org, lançado por Paul Ginsparg, e consistem em bancos de dados que armazenam, preservam e difundem a produção científica de uma instituição (repositórios institucionais) ou área do conhecimento (repositórios temáticos), permitindo acesso aos documentos científicos e a seus metadados (TRISKA; CAFÉ, 2001). 


			Os casos em que os artigos são publicados diretamente em acesso aberto pelos próprios periódicos caracterizam a Via Dourada (Gold Road). As duas Vias convergem em seu objetivo central e assumem o papel de abordagens complementares, que se apoiam mutuamente, possibilitando reduzir ainda mais as barreiras artificiais da bifurcação entre ciência predominante e ciência periférica (GUEDÓN, 2010).


			A Via Verde e a Via Dourada foram definidas em 2002 na Declaração de Budapeste, documento originado durante a Budapest Open Access Initiative (BOAI). A BOAI 2002 também definiu o primeiro protocolo de interoperabilidade entre fontes online, o Open Access Initiative-Protocol for Metadata Harvesting (OAI-PMH). A Declaração de Budapeste, juntamente às declarações de Bethesda e Berlim, constituem as primeiras fontes de discussão sobre acesso aberto. 


			A Declaração de Bethesda, também conhecida por Declaração dos Princípios do Acesso Aberto, surgiu durante um encontro sobre publicação de acesso livre, em 2003, redigida por pesquisadores e editores vinculados especialmente às ciências biomédicas. Esse documento define que uma publicação de acesso livre deve satisfazer a duas condições:


			– O(s) autor(es) e o(s) detentor(es) de direitos de reprodução (copyright) concede(m) a todos os usuários o acesso livre, irrevogável, mundial e perpétuo ao trabalho, assim como uma licença de cópia, uso, distribuição, transmissão e exibição pública, e ainda de produzir e distribuir trabalhos dele derivados, em qualquer meio digital, para qualquer finalidade responsável, condicionado à devida atribuição de autoria, e concedem adicionalmente o direito de produção de uma pequena quantidade de cópias impressas para seu uso pessoal. 


			– Uma versão integral do trabalho e de todo o material suplementar, incluindo uma cópia da permissão, em um formato eletrônico adequadamente padronizado, é depositada, imediatamente após a publicação inicial, em um repositório on-line mantido por uma instituição acadêmica, por uma associação científica, por uma agência governamental ou por qualquer outra organização solidamente estabelecida, a qual vise a propiciar o acesso livre, a distribuição irrestrita, a interoperabilidade e o arquivamento de longo prazo (KURAMOTO, 2006, p. 96).


			Dessa forma, a Declaração de Bethesda assegura que os autores concedam os direitos necessários para que as obras sejam disponibilizadas, com uma série de condições, como permitir sua cópia, compartilhamento etc.


			Ainda em 2003, foi redigida a Declaração de Berlim, que abrange o acesso livre ao conhecimento com foco nas ciências e humanidades. O documento apresenta duas diretrizes para as contribuições de livre acesso. A primeira, pela concessão completa de todos os direitos dos autores, com imposição de uso responsável, por meio de “[...] uma licença para copiar, usar, distribuir, transmitir e exibir o trabalho publicamente e realizar e distribuir obras derivadas, em qualquer suporte digital para qualquer propósito responsável [...]”. A segunda descreve o formato da obra, que deve ser completo e disponível em repositórios adequados às normas técnicas, de forma a garantir o acesso irrestrito, além de incluir: 


			[...] uma cópia da licença, como acima definida, é depositada (e, portanto publicada) num formato eletrônico normalizado e apropriado em pelo menos um repositório que utilize normas técnicas adequadas (como as definições Open Archive), que seja mantido por uma instituição acadêmica, sociedade científica, organismo governamental ou outra organização estabelecida que pretenda promover o acesso livre, a distribuição irrestrita (ANDRADE; MURIEL-TORRADO, 2017).


			O Brasil participou ativamente das discussões sobre acesso aberto. Em 2005, no International Seminar on Open Access (evento paralelo ao 9º Congresso Mundial de Informação em Saúde e Bibliotecas), realizado na cidade de Salvador, na Bahia, criou-se a Declaração de Salvador, que defende o compromisso com a equidade e apela aos governos para promover o acesso aberto e equitativo; também defende a exigência para que as pesquisas realizadas com financiamento público sejam publicadas em acesso aberto. Em 2005, a Carta de São Paulo reforça a defesa pela disponibilização e acesso aberto à literatura científica proveniente de pesquisas financiadas direta ou indiretamente com recursos públicos.


			Como pode se observar nas declarações, o acesso aberto não é sinônimo de pirataria e da perda de direito autoral. Para proteger o autor e seu conteúdo intelectual, recomenda-se que as revistas de acesso aberto adotem atribuições Creative Commons. O Creative Commons (CC) é uma instituição que cria instrumentos e licenças padronizados com o objetivo de atribuir autorizações de direitos autorais e direitos conexos para criadores de conteúdos originais, podendo ser indivíduos ou até mesmo instituições de grande porte. O CC fornece as autorizações conforme a demanda do cliente, respeitando os limites da legislação sobre direitos de autoria e conexos, que podem ser de permissões para que documentos possam ser copiados, compartilhados, editados, remixados ou utilizados para a geração de novos trabalhos. Exemplos de atribuições (CREATIVE COMMONS, 2018):


			

					
1.	CC-BY: Attribution 3.0 Unported – permite copiar, distribuir e adaptar (uso comercial e não comercial);



					
2.	CC-BY-NC: Attribution-NonCommercial Unported – permite copiar, distribuir e adaptar (uso não comercial); 



					
3.	CC-BY-ND: Attribution-NoDerivs – permite copiar e redistribuir o material em qualquer meio ou formato para qualquer finalidade, desde que não seja modificado o material original (uso comercial e não comercial);



					
4.	CC-BY-NC-ND: Attribution-NonCommercial-NoDerivs – permite copiar e distribuir (uso não comercial); 



					
5.	CC-BY-SA: Attribution-ShareAlike – permite copiar, adaptar, compartilhar e distribuir para qualquer finalidade, desde que mantida a licença do trabalho original, inclusive em trabalhos derivados;



					
6.	CC-BY-NC-SA: idem anterior (uso não comercial). 



			


			Nassi-Calò (2018) afirma que há relação positiva entre documentos em acesso aberto e o número de citações que estes recebem, devido, possivelmente, à maior facilidade de se acessar, usar e citar as obras. A autora cita o relatório Analytical Support for Bibliometrics Indicators Open Access Availability of Scientific Publications, publicado em janeiro de 2018 pela Science-Metrix, empresa especializada em avaliação de impacto de produções científicas e tecnológicas, que analisou a situação do acesso aberto no segundo semestre de 2016 e identificou uma considerável vantagem de citações a esses artigos em relação a artigos de acesso pago. 


			O estudo da Science-Metrix analisou artigos indexados nas bases de dados Web of Science e Scopus e como fonte de identificação da condição de acesso aberto dos artigos a base de dados 1science. A pesquisa identificou que, entre os países de maior produção científica, mais de 50% dos artigos publicados entre 2010 e 2014 estavam disponíveis em acesso aberto. Também foi destacado que o Brasil ocupava a liderança entre todos os países, com 75% dos artigos publicados em acesso livre (NASSI-CALÒ, 2018).


			Uma revista em acesso aberto proveniente de onde quer que seja tem muito mais chances de ser utilizada, em qualquer localidade, que uma revista paga. O crescente poder dos vários mecanismos de busca só aumenta as chances. Conforme Guedón (2010), mecanismos de busca como o Google Acadêmico começam a igualar as condições de uso antes propiciadas somente por bases de dados bibliográficas e índices de citação. Isso significa, na opinião do autor, que os títulos em acesso aberto poderão não estar indicados nessas bases e, em geral, não estarão, mas sua presença nas listas de acesso aberto e sua disponibilidade em portais bem organizados tende a compensar as barreiras criadas pelo atual sistema de comunicação científica.


			O acesso aberto desempenha papéis diferentes para diferentes categorias de cientistas. A todos eles, sejam de países ricos ou pobres, proporciona chances mais amplas de aperfeiçoar a produção intelectual. Os pesquisadores, na condição de consumidores de informação, também tiram proveito do acesso aberto e, para aqueles que estão em países periféricos, se há disponibilidade de conexão com a internet, a desigualdade de acesso às informações com que trabalham tende a diminuir com o avanço do Open Access (GUEDÓN, 2010). Por esse motivo, o autor afirma que o movimento de acesso aberto aperfeiçoa a infraestrutura de comunicação científica, possibilitando “[...] a correção de injustiças inerentes à barreira de conhecimentos existente entre os chamados países centrais e periféricos”.


			As diretrizes básicas que alicerçam iniciativas de acesso aberto são o autoarquivamento, a revisão por pares e a interoperabilidade, atendendo assim os princípios básicos da comunicação científica, ou seja, a acessibilidade, a confiabilidade e a publicidade (TRISKA; CAFÉ, 2001; WEITZEL, 2005). Por isso, o espaço e a relevância que o acesso aberto vem ganhando entre a comunidade científica é visível, seja por meio das revistas que aderem ao movimento, ao volume crescente de artigos disponíveis nesse formato, ou a visibilidade e consequente aumento nas citações. Para manter o acesso aberto, alguns modelos de negócios estão sendo utilizados pelas revistas, conforme se apresenta na próxima seção.


			MODELOS DE NEGÓCIO 


			Durante muitos anos, o mercado de publicação de revistas científicas empregou o modelo de assinatura para se manter financeiramente. Conforme comentado na seção anterior, os altos custos dos periódicos científicos foram um dos fatores responsáveis pelo lançamento das iniciativas de acesso aberto ao conhecimento. Porém alguns detalhes ainda não estão totalmente resolvidos: agora que o acesso aberto ganhou espaço, quem se responsabiliza pelo custo da publicação científica?


			Um dos princípios do acesso aberto é a ampla disponibilização de resultados de pesquisa financiados com recursos públicos. Nesse sentido, as editoras comerciais e entidades publicadoras (associações científicas, universidades, organizações sem fins lucrativos, entre outras), pressionadas pelas exigências de agências de fomento, lançam novos periódicos em acesso aberto e reformulam modelos dos periódicos existentes. A Berlin 12 Open Access Conference, realizada pela Max Planck Society, em dezembro de 2015, discutiu primordialmente, uma conversão mais rápida da maioria das revistas com assinatura para o modelo de acesso aberto (PAVAN; BARBOSA, 2017). Entre as consequências imediatas dessa conversão, está a cobrança da taxa de publicação ou de processamento de artigo, em inglês denominada Article Processing Charge (APC). A cobrança é a solução encontrada para financiar os custos operacionais das revistas, como a manutenção de secretaria, revisões linguísticas, diagramação, marcação XML, manutenção de servidor, sites, entre outros. Além do APC, outros modelos de negócio surgiram a partir do movimento de acesso aberto às revistas científicas:


			

					
•	Acesso Aberto Total: revistas publicadas por instituição pública ou privada e disponibilizadas integralmente em acesso aberto;



					
•	Cooperativo: revistas que são mantidas por várias instituições unidas, por exemplo o modelo operado pela SciELO;



					
•	APC (Article Processing Charge) – Taxa de processamento de artigos: modelo no qual o autor paga ao editor para submeter e/ou publicar artigos que serão disponibilizados em acesso aberto imediatamente após a publicação ou após embargo;



					
•	Subvencionado: revistas subsidiadas por consórcios, instituições, agências de fomento, anuidades pagas por membros das associações científicas, comercialização de espaço publicitário nos fascículos;



					
•	Dual – Mode: revistas cuja versão impressa é comercializada (por meio de assinaturas ou venda de fascículos e separatas de artigos) e financia a existência de uma versão eletrônica em acesso aberto;



					
•	Acesso aberto parcial: acesso aberto fornecido para parte dos artigos de um fascículo, volume ou publicação;



					
•	Acesso aberto atrasado: o acesso aberto que é disponibilizado após o período de embargo.



			


			A publicação em acesso aberto financiada por meio de APC é o modelo que mais cresce em todo o mundo. Estima-se que o número de artigos nessa modalidade aumente na razão de 2% ao ano. Entretanto, para muitos pesquisadores, as taxas podem constituir um sério empecilho para a publicação. Agências de fomento internacional incluem o pagamento das taxas de publicação nos auxílios à pesquisa que concedem; alternativamente, as instituições de pesquisa podem se responsabilizar pelo seu pagamento. Na ausência dessas alternativas, as taxas são financiadas pessoalmente pelos autores (NASSI-CALÒ, 2017).


			Conforme Pavan e Barbosa (2017, p. 6-7):


			As revistas podem ser integralmente de AA ou híbridas. No primeiro tipo, o acesso é sem custo para o leitor, podendo cobrar APC dos autores (por exemplo, PLOS One) ou não (por exemplo, Arquivos Brasileiros de Cardiologia). No segundo tipo, os periódicos requerem assinatura, mas oferecem opção para o autor pagar APC e ter seu artigo disponibilizado imediatamente em acesso aberto após a publicação (Springer Open Choice). Algumas editoras já têm transformado suas revistas híbridas para totalmente de AA, como, por exemplo, a Nature Communications, do Nature Publishing Group, em 2016. 


			O modelo híbrido é, de certa forma, uma resposta dos editores para dar acesso aberto a uma parte de seus artigos, mas, na prática, a maior parte dos artigos mantém-se em acesso fechado. Harnad (2015) alerta que pagar APC somente aumenta a carga financeira das instituições, pois precisam continuar com o pagamento das assinaturas dessas revistas híbridas para seus pesquisadores. 


			Pavan e Barbosa (2017) relatam que várias organizações, algumas sem fins lucrativos, como a Biblioteca Pública de Ciência (Public Library of Science – PLoS), outras comerciais, como a Biomed Central (BMC), demonstram que os títulos em acesso aberto podem atingir fatores de impacto muito altos (PLoS). No entanto, constatam que o denominado modelo de pagamento pelo autor funciona, embora a experiência prática dos anos mais recentes indique que tal rota apresenta sérias dificuldades. Conforme opinião de Guedón (2010), é essencial que a via dourada conte com revistas totalmente financiadas, que não penalizem financeiramente os autores de países pobres ou não os submetam a formas humilhantes de pleitear financiamento. Muitos pesquisadores de países em desenvolvimento podem inferir que ter um artigo aceito numa revista de acesso aberto de um país central é tão difícil como tê-lo editado num título pago, e talvez ainda mais complexo, se precisam pleitear fundos para pagar o encargo de publicação (GUEDÓN, 2010). A desigualdade na obtenção de fundos é um dos principais argumentos contrários ao uso da APC em periódicos. A dificuldade de financiamento pode variar conforme o país de origem dos autores, mas também conforme a área de pesquisa (SOLOMON; BJÖRK, 2012). As áreas que recebem menos financiamento, como artes, humanas e sociais, têm dificuldades em publicar no modelo APC. 


			O emprego da APC pode reintroduzir a competição no mercado de periódicos, com autores mais sensitivos aos preços e à seleção da revista para publicar (PINFIELD, 2013). O modelo de publicação APC trouxe, porém, consequências perigosas à comunidade e ao fluxo de comunicação científica. A partir do APC, diversas editoras comerciais foram motivadas a publicar revistas em acesso aberto sem o rigor acadêmico necessário, caracterizadas principalmente pelo envio de spams para pesquisadores e, em muitos casos, sem o processo de avaliação pelos pares. Essas revistas ficaram conhecidas como periódicos predatórios, pois aproveitam-se do acesso aberto, cobrando APC. 


			Além dos periódicos predatórios, outra iniciativa controversa se destaca, o Sci-Hub. O projeto Sci-Hub foi fundado em 2011 pela neurocientista cazaque Alexandra Elbakyan, com o objetivo de popularizar o conhecimento, possibilitando o acesso aberto a revistas científicas pagas. O site logo se tornou popular em países como Índia, Indonésia, Irã, China, Rússia e Brasil (VELTEROP, 2016). O Sci-Hub é um repositório online com mais de 67 milhões artigos científicos (SCI-HUB, 2018). Novos documentos são enviados diariamente por meio de domínios de instituições de ensino, que contornam sistemas que restringem o acesso a usuários da Internet sem registros pagos em seus sites. 


			Os modelos de negócios também incorporaram novas perspectivas para as revistas científicas. A PLOS, por exemplo, incentiva os autores a publicar preprints como forma de acelerar a disseminação da pesquisa (PLOS ONE, 2018). Nesse caso, o peer review vai acontecer no processo de submissão do artigo à revista, mas a comunidade tem acesso simultâneo por meio do preprint e pode também avaliar. Considera-se que essa é uma forma inovadora e mais rica de avaliação, tendo em vista que os repositórios de preprints podem explorar as chances de comentar, corrigir ou ampliar determinado artigo (GUEDÓN, 2010).


			PERSPECTIVAS FUTURAS


			O processo de comunicação científica se mantém em sua essência: inicia-se pela busca da informação, passa pelo desenvolvimento dos projetos de pesquisa e se encerra com a publicação dos resultados, que constitui a informação consolidada – conhecimento – que dará início a novas ideias e projetos de pesquisa. 


			As novas ferramentas eletrônicas online que surgiram com a Web 2.0 (web social ou web interativa) e as mídias sociais passaram a estimular a comunicação científica de forma mais democrática, simples e rápida, entre autores e usuários da informação. As mídias sociais são plataformas inovadoras e em constante evolução, que permitem aos pesquisadores se comunicar e divulgar os resultados de suas pesquisas. Podem ser utilizadas para comunicar resultados preliminares durante o processo de pesquisa, assim como podem servir como meios de publicação final dos resultados (SCHNITZLER et al., 2016). Além disso, essas ferramentas proporcionam novas formas para mensurar o impacto da produção científica, indo além da tradicional citação. Para Holmberg (2014) e Ramalho (2010), as mídias sociais fornecem meios mais oportunos e democráticos de avaliação do uso e visibilidade de produtos científicos, por exemplo, no feedback instântaneo que se pode obter do público-alvo. 


			Apesar da discussão a respeito da utilização de métricas alternativas (altmetrics) ser relativamente recente, verifica-se uma tendência, de editores e instituições de pesquisa estrangeiros, no uso desses indicadores baseados em comportamentos nas mídias sociais para medir e comparar a visibilidade de suas publicações (NASCIMENTO; ODDONE, 2016). A incorporação de ferramentas métricas alternativas como PlumX, Altmetrics e ImpactStory por importantes editoras como Elsevier, Springer e Wiley; além das bases de dados como Scopus, SciELO, ScienceDirect e CINAHL; periódicos científicos de alto fator de impacto, como Nature, Science e Proceedings of the National Academy of Sciences of the United States of America; instituições acadêmicas e de pesquisa em seus repositórios, como University of Cambridge, University of Pennsylvania e University of Glasgow, evidencia a preocupação da comunidade científica na busca de uma forma de medição do impacto das publicações científicas que vá além do número de citações que um trabalho recebe. 


			A utilização de altmetrics pode oferecer dados sobre o impacto das pesquisas científicas entre públicos que vão além da comunidade científica, abrangem a sociedade, profissionais e público leigo (PRIEM; PIWOWAR; HEMMINGER, 2012). Wang et al. (2015) comparam dados de uso de artigos publicados em acesso aberto e fechado, citações tradicionais e menções em mídias sociais. Os autores encontraram dados que demonstram que os artigos de acesso aberto recebem mais atenção e, consequentemente, maior visibilidade do que os de acesso restrito, em períodos curtos ou longos de publicação.


			Com a popularização das mídias sociais entre o meio acadêmico-científico, os questionamentos de Meadows (1999) se renovam, e mais uma vez surgem perguntas acerca da realidade em que se encontra a comunicação científica hoje e como chegou ao atual estágio. Além disso, cabe perguntar quais fatores determinaram esse contexto e com que contribuições o atual estágio tecnológico, baseado em interações por mídias sociais, pode apresentar de forma real a visibilidade e tornar mais eficiente a produção e comunicação de pesquisas científicas. Sendo assim, um modelo multidimensional de mensuração de impacto parece ser mais adequado para a avaliação da visibilidade de documentos em acesso aberto.


			Em 2012, durante o encontro anual da American Society for Cell Biology, foi criada a San Francisco Declaration on Research Assessment (DORA), que sugere a descontinuidade do uso do fator de impacto como principal indicador de avaliação de produções acadêmicas, financiamento de pesquisas, promoções na carreira e seleções acadêmicas. O documento aponta, ainda, a necessidade de avaliar a produção científica pelo seu real valor e não pelo peso do impacto do periódico em que é publicada (AMERICAN SOCIETY FOR CELL BIOLOGY, 2012).


			Como resultado disso, a utilização de altmetrics tem ganhado relevância entre editores e pesquisadores na medição do desempenho de pesquisas da área, ainda que complementando indicadores bibliométricos tradicionais. O cenário atual é de um contexto informacional e comunicacional fragmentado, em que a informação independe do suporte ou meio, o que fica cada vez mais evidente com publicações de acesso aberto e repositórios de documentos que podem ser acessados de qualquer lugar e por qualquer pessoa, seja um pesquisador ou um leigo. 


			O que não se pode negar, sem dúvida, é que a internet revolucionou o processo de comunicação científica. Desde o surgimento da revista eletrônica, o posterior movimento de acesso aberto, e mais recentemente, o surgimento dos sites de mídias sociais, tanto de uso geral pelo grande público como de uso acadêmico pelos pesquisadores, trouxeram perspectivas de um acesso cada vez mais amplo e livre ao conhecimento científico. 
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CAPÍTULO 2


			PRODUÇÃO E IMPACTO CIENTÍFICO DA AMÉRICA LATINA E CARIBE EM REVISTAS: UM OLHAR SOBRE A CIÊNCIA LOCAL E GLOBAL


			Dirce Maria Santin


			Sônia Elisa Caregnato


			INTRODUÇÃO


			As últimas décadas foram marcadas pelo aumento das políticas e práticas de avaliação da ciência em países do mundo todo, inclusive em regiões periféricas do sistema científico. Indicadores de insumos (inputs) e resultados (outputs) são frequentemente utilizados no planejamento e na avaliação de políticas científicas, nas análises de mérito acadêmico e nas decisões de financiamento à pesquisa, entre outras aplicações. Indicadores bibliométricos, baseados em dados de publicações, constituem importantes recursos para a avaliação científica e buscam na literatura elementos para compreender as estruturas e dinâmicas da ciência e seu desempenho em diferentes contextos.


			A América Latina e Caribe (ALC) é uma região ampla e diversa, formada por 50 áreas geográficas e responsável por 4,5% da produção científica global. A região registrou produção crescente nas últimas décadas e ampliou sua participação na ciência mundial. As políticas de internacionalização de diversos países contribuíram para o alcance de melhores posições em rankings internacionais e foram acompanhadas pela busca do equilíbrio entre a pesquisa local e internacional. A dualidade entre o local e o global impõe à região um importante desafio: promover a ciência no contexto internacional sem diminuir a atenção aos temas de interesse local e às potencialidades regionais.


			A diversidade e a complexidade da ALC e dos sistemas nacionais de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) têm exigido novos olhares sobre a ciência regional e os perfis científicos dos países. Importantes estudos sobre a ciência latino-americana e caribenha foram desenvolvidos no início do milênio, a exemplo das pesquisas de Russell (2000), Velho (2004), Nature (2014; 2015) e Vélez-Cuartas, Lucio-Arias e Leydesdorff (2016), além de estudos sobre campos e países da região. Outra contribuição relevante é o relatório El Estado de la Ciencia, publicado anualmente pela Red de Indicadores de Ciencia y Tecnología Iberoamericana e Interamericana (RICYT). 


			Apesar dos avanços, a região ainda carece de pesquisas abrangentes e detalhadas sobre a produção científica regional e os padrões de comunicação científica nos contextos regional e global. A avaliação da ciência da ALC também requer o uso de indicadores múltiplos e fontes inclusivas de dados. A compreensão dos caminhos da região no meio acadêmico exige pesquisas amplas, no nível macro dos países/territórios e dos campos de pesquisa, podendo gerar novas percepções e favorecer a integração da ciência regional. 


			Este capítulo analisa a ciência latino-americana e caribenha com base em indicadores bibliométricos numa perspectiva regional/global. A partir dos artigos de autores da região publicados entre 2003 a 2014 e indexados na Web of Science e na SciELO Citation Index, busca compreender as configurações da ciência regional no início do século XXI. Analisa a difusão da produção científica em revistas, a tipologia e o idioma das publicações e os padrões de atividade de publicação e impacto de citação na comunicação científica. Os resultados da pesquisa podem apoiar o planejamento e a avaliação de políticas científicas, orientar ações de fortalecimento da ciência regional e oportunizar novos olhares sobre a ciência da ALC.


			CIÊNCIA DA AMÉRICA LATINA E CARIBE


			A ALC é composta por 33 países e 17 territórios dependentes, os quais reúnem cerca de 600 milhões de habitantes. A região é responsável por 4,5% da produção científica mundial e por 3,5% dos investimentos globais em CT&I, além de 3,9% dos pesquisadores. Apesar dos esforços na busca por maior espaço em bases internacionais e na criação de bases regionais, a região ainda enfrenta desafios em relação à visibilidade da ciência regional e ao seu impacto nas instâncias globais (RICYT, 2017).


			O volume de publicação da região ainda se mostra abaixo do esperado em diversos campos, mesmo com o crescimento recente da produção científica, especialmente quando comparado à participação da região na população mundial e no Produto Interno Bruto (PIB). A qualidade das pesquisas também não acompanha o ritmo de produção crescente, e as publicações da região ainda lutam para atrair citações do resto do mundo. Há também grandes desigualdades na ciência regional: o Brasil lidera os números de publicação, enquanto o Chile ocupa posição de destaque em patentes, e a Argentina é altamente ponderada em termos de proporção da população que se dedica à atividade científica (NATURE, 2014, 2015).


			A ALC é uma região diversa e fragmentada em diversos aspectos. Apesar das semelhanças na história e nos problemas econômicos, a região é marcada por forte diversidade e heterogeneidade, com baixa integração entre os países. A heterogeneidade se reflete tanto dentro dos países como entre eles. Cerca de 80% do PIB regional está concentrado em cinco países: Brasil, México, Argentina, Venezuela e Colômbia. Embora os números tenham melhorado desde o início do milênio, persistem deficiências estruturais com efeitos sobre os sistemas nacionais de CT&I. As circunstâncias variam significativamente, gerando desde sistemas grandes e complexos, como no Brasil, Argentina, México e Chile, até aqueles com pequeno número de universidades e institutos de pesquisa (UNESCO, 2015).


			Mesmo com maior produtividade e melhores posições no ranking mundial de produção científica, o desempenho da ALC ainda se mostra incipiente se comparado a outras regiões do globo. A atividade científica é reduzida em grande parte dos países e a situação se agrava na análise do impacto das citações. As diferenças entre os países são claras, especialmente no que se refere à participação relativa dos países na ciência global. Brasil e México são as nações que concentram maior atividade científica em números absolutos, embora os valores proporcionais de publicação e citação não tenham tanto equilíbrio nesses países. O crescimento da produção científica difere significativamente entre as nações, reforçando a diversidade da região e os distintos níveis de desenvolvimento dos sistemas de CT&I no cenário regional (GLÄNZEL; LETA; THIJS, 2006; UNESCO, 2015).


			A ciência da ALC concentra-se em universidades e institutos de pesquisa públicos e é fortemente dependente do financiamento público. Ao mesmo tempo em que busca seguir padrões e temáticas da ciência mainstream, a região também se destaca pela pesquisa em temas de interesse local (VELHO, 2004; RICYT, 2017). Diversos dilemas científicos da ALC também são semelhantes aos dos países desenvolvidos, como a busca de equilíbrio entre a ciência básica e aplicada, a geração de novos conhecimentos com impacto científico, social e econômico, a inovação tecnológica e o retorno sobre os investimentos. 


			Em relação aos modelos de publicação, a ALC segue primordialmente os padrões paradigmáticos de pesquisa bio-ambiental e ocidental, com enfoque nas áreas de Biologia, Agricultura e Ciências Espaciais e da Terra; e Biomedicina e Medicina Clínica, respectivamente (VELHO, 2004; GLÄNZEL; LETA; THIJS, 2006; LETA; THIJS; GLÄNZEL, 2013; SCHULZ; MANGANOTE, 2012). 


			A estratégia de publicação é outra característica que distingue os países da ALC. Existem milhares de revistas científicas de enfoque local ou nacional na região, a maioria das quais não é indexada em bases de dados internacionais ou em bases regionais mais seletivas, o que resulta em menor visibilidade para as publicações. Esse cenário modificou-se um pouco com a ampliação do escopo da Web of Science e com a criação da Scopus. A estratégia de publicação implica tanto na visibilidade da ciência latino-americana e caribenha como em seu impacto, contribuindo em boa parte para o número relativamente baixo de citações, marcado pela forte participação de autocitações. Essa característica ainda é marcante no Brasil, e menos pronunciada em países como Argentina, Chile, México e Venezuela. Os perfis de publicação também apontam o Brasil como o líder científico da região e seu representante típico, com o perfil de publicação mais equilibrado em relação às áreas de pesquisa (LETA; THIJS; GLÄNZEL, 2013; COLLAZO-REYES, 2014). 


			Com trajetória científica diversa e relativamente recente, a ALC se caracteriza como uma região periférica no sistema científico internacional. Ràfols et al. (2016) definem os países periféricos como aqueles que “seguem” ao invés de “liderar” os campos científicos. Os países periféricos podem ser identificados em vários aspectos: seus pesquisadores tendem a estudar ou receber treinamento em países centrais; os países tendem a estar sub-representados nos conselhos editoriais de revistas internacionais; as revistas nacionais estão sub-representadas nas bases bibliográficas tradicionais; e os países concedem mais citações do que recebem. Em resumo: “eles têm uma relação assimétrica dependente na mobilidade e nos padrões de comunicação da ciência” (RÀFOLS et al., 2016, p. 1).


			A sub-representação das revistas dos países periféricos em bases internacionais estimula o debate sobre a centralidade da ciência principal e seu papel estratégico na manutenção das estruturas de poder no campo científico. A fundação do Institute for Scientific Information (ISI) em 1960 fortaleceu o paradigma da ciência mainstream, que considera a publicação em revistas indexadas e de alto impacto um dos indicadores mais representativos da atividade científica. A influência dos índices e dos editores internacionais também contribui para o surgimento e a escolha de vocações científicas e para a definição de agendas de pesquisa em diversos níveis (GUÉDON, 2011; AGUADO LOPEZ et al., 2014; VESSURI; GUÉDON; CETTO, 2014).


			A década de 2000 foi marcada pelo surgimento de novas bases de dados, como Google Scholar, Microsoft Academic Research e Scopus, pela expansão da Web of Science e por novas estratégias para ampliar a visibilidade da ciência regional. O aumento do número de revistas da ALC nos índices internacionais, que poderia indicar o aumento da produção regional, reflete mais a abertura das políticas editoriais que uma mudança substancial da comunidade regional. Ainda que o surgimento de novas bases desafie os grandes indexadores da ciência internacional, não provoca a reconfiguração da divisão centro/periferia, que marca claramente a ciência da ALC (SHILS, 1975; GUÉDON, 2011; COLLAZO-REYES, 2014).


			Bases de dados regionais como SciELO (Scientific Electronic Library Online) e Latindex (Sistema Regional de Información en Línea para Revistas Científicas de América Latina, el Caribe, España y Portugal), criadas em 1998, e REDALyC (Red de Revistas Científicas de América Latina y el Caribe, España y Portugal), criada em 2002, ampliam a visibilidade das revistas regionais e fornecem insumos à análise da ciência na região. SciELO e REDALyC se caracterizam pelo caráter seletivo, com cerca de 1.200 e 1.100 revistas, respectivamente, e Latindex tem cobertura mais ampla, com cerca de 18.000 revistas (AGUADO LOPEZ et al., 2014). 


			Enquanto o Brasil detém certo destaque nas revistas indexadas em bases internacionais, a sub-representação é ainda mais marcante para o restante dos países da região (COLLAZO-REYES, 2014). Ainda que as mudanças tecnológicas e econômicas globais das últimas décadas tenham promovido mudanças na comunicação científica, a exemplo do acesso aberto e das estratégias de internacionalização, é preciso reconhecer que o paradigma da ciência mainstream permanece em vigor e se apresenta como um grande desafio para países em desenvolvimento e para as regiões periféricas do mundo todo, como é o caso da ALC.


			AVALIAÇÃO DA CIÊNCIA COM BASE EM INDICADORES


			A ciência pode ser considerada um sistema de produção de informação, em especial de publicações científicas, que se utiliza de insumos (inputs) para gerar resultados (outputs). A medição de inputs e outputs é a base dos indicadores científicos. Boa parte dos esforços da Avaliação da Ciência e da Cientometria é voltada ao desenvolvimento de indicadores capazes de revelar as estruturas e dinâmicas da ciência em distintos contextos, considerando os aspectos históricos, cognitivos, sociais e econômicos da sociedade (SPINAK, 1998).


			Nas últimas décadas foram desenvolvidas importantes metodologias e propostas para a análise da ciência com base em indicadores, a exemplo dos manuais da Organization for Economic Co-operation and Development (OECD): Manual Frascati (pesquisa e desenvolvimento), Manual de Oslo (inovação tecnológica) e Manual de Canberra (recursos humanos em CT&I). Iniciativas regionais também merecem destaque, a exemplo do Manual de Santiago (internacionalização da CT&I) e outras publicações da RICYT.


			A Cientometria está relacionada aos estudos de CT&I e compreende, além de indicadores, aplicações voltadas ao desenvolvimento e à avaliação de políticas científicas. Inclui as análises da ciência baseadas nos resultados e processos de produção e uso do conhecimento científico. A disciplina foca especialmente nos aspectos quantitativos da ciência e contempla os estudos de atividade e/ou produtividade científica, colaboração, citação e outros indicadores baseados em dados de publicações. Os estudos cientométricos são importantes instrumentos de avaliação da ciência, com enfoque na informação científica e nos processos de comunicação e uso que lhe são inerentes (VELHO, 1990; SPINAK, 1998).


			A Avaliação da Ciência tem enfoque mais amplo e contempla a análise dos insumos, processos, atividades, resultados e impactos da ciência em diversos contextos. Compreende o monitoramento das pesquisas em países e instituições e a divulgação de suas contribuições, a prestação de contas sobre os valores investidos e os benefícios obtidos e os subsídios para as decisões de financiamento das pesquisas. Contribui para o conhecimento mais amplo dos padrões, princípios e práticas da atividade científica, do impacto da ciência no desenvolvimento científico, econômico e social, entre outros aspectos (PENFIELD et al., 2013).


			A Cientometria utiliza indicadores bibliométricos de publicação, colaboração, ligação e citação. Os fundamentos iniciais para a identificação dos dados bibliométricos são os índices de citação, que reúnem informações sobre a literatura acadêmica e seu impacto. Além de apoiar a pesquisa bibliográfica e o acesso à informação científica, esses índices favorecem a compreensão das características e dinâmicas da produção e do impacto científico e subsidiam os processos de avaliação da ciência. 


			Indicadores de resultados, baseados em dados de publicações e citações, também são utilizados para avaliar os resultados de programas ou projetos. Órgãos de governos e agências de fomento costumam realizar análises bibliométricas dos documentos resultantes dos programas para avaliar seu desempenho. Além de publicações, as agências monitoram prêmios e honrarias, contribuições dos projetos para o desenvolvimento da carreira dos pesquisadores e evidências de colaboração internacional, entre outros aspectos (UNESCO, 2015). 


			Os indicadores bibliométricos são medidas quantitativas da ciência baseadas em dados de publicações e citações (PRICE, 1976). Caracterizam-se pela abordagem quantitativa e pelas escalas de avaliação, que podem ser macro, meso ou micro. Revelam o desempenho científico de um determinado campo, país, instituição ou grupo de pesquisa e permitem a análise das configurações da ciência no decorrer do tempo (GLÄNZEL, 2003). As dimensões típicas dos indicadores bibliométricos referem-se essencialmente aos aspectos geográfico, temático e temporal. Podem ser classificados em dois tipos: indicadores absolutos (ou diretos), tais como o volume de publicações, volume de citações e a proporção entre o último e o primeiro (impacto direto); e indicadores relativos, tais como a parcela de publicações mundiais (atividade relativa), a participação nas citações globais e a proporção da segunda para a primeira (impacto relativo) (RAMANANA-RAHARY; ZITT; ROUSSEAU, 2009).


			A atividade de publicação constitui uma medida de produtividade científica baseada em indicadores absolutos ou relativos. Os indicadores absolutos contemplam as contagens diretas de resultados, como os números referentes à distribuição geográfica, temática e temporal das publicações. Os indicadores relativos consideram a produtividade dos agentes científicos com base em padrões de referência, como a produção nacional, regional ou global. Além de mapear a atividade científica e as tendências de publicação, os indicadores de atividade permitem avaliar os perfis científicos de países e instituições (GLÄNZEL, 2003).


			O impacto científico refere-se às citações recebidas e revela aspectos do uso da informação científica na produção de novos conhecimentos. A análise de citação tem por base a contagem das citações recebidas pelas publicações, podendo ser aplicada aos diversos níveis, igualmente com indicadores absolutos ou relativos. Indicadores relativos de impacto medem as citações recebidas pela produção científica com base em padrões mais amplos. Em geral, referem-se aos níveis macro e meso dos países e campos de pesquisa, mas podem ser redefinidos para a análise do impacto das pesquisas nos níveis institucional, de grupos de pesquisa ou de pesquisadores individuais (GLÄNZEL, 2003).


			Indicadores bibliométricos são importantes instrumentos para a avaliação da atividade científica, mas não capturam diversos aspectos da ciência (RÀFOLS et al., 2016). Alguns fenômenos podem ser mais bem compreendidos com a avaliação qualitativa e outros exigem abordagens múltiplas ou complementares. Indicadores tradicionais e alternativos (altmetrias) também podem se complementar. A heterogeneidade dos contextos e campos de pesquisa precisa ser percebida e respeitada nas avaliações, na definição de políticas de CT&I e nos programas de fomento à pesquisa. 


			A ciência é contextual, de modo que não existe um modelo único de avaliação que se aplique a todos os campos e contextos (HICKS et al., 2015). Os sistemas de avaliação podem prever um conjunto de possíveis indicadores e permitir que os contextos e áreas escolham aqueles que lhes são mais adequados. Outra possibilidade é o uso de indicadores relativos e normalizados, nos quais as publicações e citações são ponderadas em relação a contextos mais amplos, refletindo posições baseadas em padrões de referência. Em todos os casos, a principal base da avaliação da ciência é o contexto em que ocorrem os fenômenos.


			PERCURSO METODOLÓGICO


			A pesquisa aqui apresentada constitui-se num estudo cientométrico de nível de macro, com abordagem quantitativa e enfoque em indicadores bibliométricos. As principais unidades de análise são os artigos e as variáveis compreendem elementos relativos à difusão em revistas, tipologia e idioma dos documentos e atividade e impacto dos campos e países da região.


			O pluralismo e a relevância da pesquisa local e global da ALC são contemplados a partir do uso de fontes de dados complementares, uma de caráter regional (SciELO Citation Index) e outra internacional (Web of Science: Science Citation Index–SCI, Social Science Citation Index–SSCI e Arts & Humanities Citation Index–AHCI), entre outros aspectos. A Web of Science se caracteriza pela indexação de revistas da ciência mainstream e reúne cerca de 20.000 revistas do mundo todo. A SciELO Citation Index é um índice hospedado na plataforma da Web of Science e representa um esforço regional de ampliação da visibilidade das revistas regionais. Indexa cerca de 1.200 revistas de 14 países, a saber: África do Sul, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Espanha, México, Peru, Portugal, Uruguai e Venezuela. O nível global ou regional caracteriza-se, portanto, pela indexação da produção científica nas bases de dados. Embora limitada ao escopo e à amplitude das duas fontes de dados, a classificação reflete as configurações da ciência regional e orienta a compreensão da ciência latino-americana e caribenha nesses contextos. 


			O período coberto pela pesquisa é 2003 a 2014 e considera as citações recebidas até março de 2017. O corpus é formado por 643.222 artigos e 8.231.334 citações da Web of Science e 274.335 artigos e 513.903 citações da SciELO Citation Index (incluindo autocitações). A coleta de dados foi realizada em março de 2017 nas duas fontes de dados, contemplando os artigos da série temporal e as citações atribuídas aos artigos até março de 2017. As estratégias de busca abrangeram todos os países e territórios da ALC listados no Standard Country or Area Codes for Statistics Use (UNITED NATIONS, 2014), incluindo as variações de nomes previamente identificadas no campo Country (CU) de cada uma das bases, os tipos de documento Article e Review (Research article e Review article na SciELO), e os anos de publicação correspondentes à série temporal da pesquisa.


			A escolha dos artigos como tipo de publicação considera a relevância das publicações nos diversos campos, a veiculação em revistas científicas e sua cobertura na indexação das bases de dados. Outros pressupostos da escolha dos artigos são: abrangência definida em áreas de pesquisa; reconhecimento como principais meios de comunicação dos resultados da ciência; e padrão de qualidade garantido pela avaliação pelos pares (STUMPF, 2005). A exclusão de outras publicações deve-se à dificuldade de compará-las entre si em razão da natureza e da amplitude da divulgação (WOUTERS et al., 2015). 


			O estudo tem por base a classificação das 151 áreas de pesquisa da Web of Science, comum nos registros das duas fontes de dados, que foram transpostas para o nível macro dos seis campos principais de CT&I do Manual Frascati (OECD, 2007). Os artigos publicados em coautoria por dois ou mais países e suas respectivas citações foram contados uma vez para cada país. O mesmo ocorre com as áreas de pesquisa, com as publicações e citações sendo contadas uma vez para cada área. A pesquisa utiliza a contagem completa, pela qual cada país envolvido é creditado com uma publicação ou citação, não havendo, portanto, fracionamento de dados (GLÄNZEL, 2003; WOUTERS et al., 2015). 


			A linguagem R e os softwares Excel e BibExcel foram utilizados na análise dos dados, enquanto as representações cartográficas foram geradas com Philcarto.


			RESULTADOS


			Esta seção apresenta e discute resultados da pesquisa sobre a produção e o impacto científico da ALC numa perspectiva regional/global.


			DIFUSÃO DA CIÊNCIA REGIONAL EM REVISTAS


			Os artigos da ALC publicados em revistas indexadas na Web of Science passaram de 101.078 no triênio 2003-2005 para 218.833 nos anos 2012-2014, com crescimento geral de 116,5%. Na SciELO o aumento foi um pouco mais acentuado (136,2%), passando de 38.166 artigos para 90.147 no mesmo período. Ao todo foram identificados 643.222 artigos de autores da região na Web of Science, veiculados em 12.430 publicações (revistas e anais de eventos) e 274.335 artigos no SciELO Citation Index, publicados em 1.121 revistas. 


			As duas bases indexam 126 revistas comuns (11,2% dos títulos SciELO), as quais são responsáveis pela publicação de 62.004 artigos da região (22,6% dos artigos SciELO). Entre os títulos comuns destacam-se 25 revistas que publicaram mais de 1.600 artigos de pesquisadores latino-americanos e caribenhos entre 2003 e 2014 (Tabela 1). Os resultados indicam que as revistas mais produtivas da SciELO compõem, em boa parte, o grupo de revistas regionais indexadas pela Web of Science. A existência de títulos comuns sugere que não há fronteiras claras entre a ciência regional e global no que se refere às principais revistas de publicação, ou seja, as revistas regionais são reconhecidas, de certa forma, pela ciência global. Revela também a importância da ciência regional de acesso aberto promovida pela SciELO, que obteve maior espaço na Web of Science nos anos 2000. Essas revistas têm um papel altamente relevante na ciência regional e ampliam a visibilidade da ALC nos contextos local e internacional.


			As principais revistas responsáveis pela publicação de artigos da ALC são primordialmente publicadas na própria região, com exceções importantes na ciência global, em especial nas Ciências Naturais. Ao mesmo tempo em que a Tabela 1 reforça a importância do núcleo de revistas de acesso aberto da região na composição da ciência regional indexada na Web of Science, também amplia nossa preocupação com a cobertura parcial da ciência periférica em índices da ciência regional. Embora mais favorável à ciência regional e local, a SciELO é seletiva e orientada para revistas de alcance internacional.


			TABELA 1 – PRINCIPAIS REVISTAS RESPONSÁVEIS PELA PUBLICAÇÃO DE ARTIGOS DA ALC (2003-2014)5
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